ANEXO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PODER JUDICIÁRIO

CAPÍTULO I

DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

Art. 1st -  São órgãos de atuação do Tribunal Pleno do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro aqueles assim definidos pela Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro, nos termos dos artigos 93, XI, 99 e 125 da Constituição da República.

Art. 2nd -  A Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro inclui:

I -  Tribunal Pleno e o seu Órgão Especial;

II -  Conselho da Magistratura;

III -  Presidência do Tribunal de Justiça;

IV -  Corregedoria Geral da Justiça;

V -  Vice-Presidências do Tribunal de Justiça;

VI -  Seção Criminal;

VII -  Câmaras Julgadoras;

VIII -  Juízos de Primeiro Grau de Jurisdição;

IX -  Escola da Magistratura;

X -  Centro de Estudos e Debates;

XI -  Comissões Específicas;

XII -  Gabinetes dos Juízes Auxiliares da Presidência e da Corregedoria Geral da Justiça;

XIII -  Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça;

XIV -  Fundo Especial do Tribunal de Justiça;

XV -  Assessoria de Desenvolvimento Institucional;

XVI -  Diretoria Geral de Apoio ao Segundo Grau de Jurisdição;

XVII -  Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento;

XVIII -  Diretoria Geral de Tecnologia da Informação;

XIX -  Diretoria Geral de Planejamento, Coordenação e Finanças;

XX -  Diretoria Geral de Logística;

XXI -  Diretoria Geral de Gestão de Pessoas;

XXII -  Diretoria Geral de Segurança Institucional.

Art. 3rd -  Os órgãos relacionados no artigo anterior cumprem as competências, funções e atribuições estabelecidas nas leis e nos atos de suas respectivas instituições.

Parágrafo Único – O Conselho da Magistratura, a Corregedoria Geral da Justiça, a Escola da Magistratura, a Comissão de Gestão Estratégica, a Comissão de Informatização, o Gabinete da Presidência, e a Assessoria de Coordenação Normativa atuarão, ademais, segundo a estrutura definida nesta Resolução.

SEÇÃO I

DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

Art. 4th -  O Conselho da Magistratura tem como missão o desempenho de competências e atribuições definidas em lei, incumbindo-lhe o controle interno da magistratura de primeiro grau e das atividades administrativas e financeiras do Poder Judiciário.

Art. 5th -  São unidades do Conselho da Magistratura – COMAG:

I -  Secretaria do Conselho da Magistratura – SEMAG;

II -  Serviço de Autuação - SERAO;

III -  Serviço de Processamento - SERTO;

IV -  Serviço de Registro - SERGI;

V -  Diretoria Geral de Controle Interno – DGCOI.

Art. 6th -  A Secretaria do Conselho da Magistratura, compreende os Serviços de Autuação, de Processamento e de Registro, com as atribuições de:

a) autuar, processar e distribuir feitos, recursos, ordens de serviço e expedientes;

b) verificar a prevenção e o impedimento de Desembargadores;

c) organizar pautas e sessões de julgamento, incluindo a apreciação de matérias atinentes à gestão administrativa e econômico-financeira;

d) publicar e remeter expedientes;

e) prestar informações a magistrados, advogados e partes, bem como fornecer certidões;

f) registrar acórdãos em livro próprio, conferindo as peças que o integram;

g) certificar o registro de acórdãos e decisões nos autos;

h) indexar jurisprudência e elaborar verbetes e índices de jurisprudência para publicação periódica em órgãos autorizados, ressalvadas as decisões sob sigilo legal;

i) remeter acórdãos selecionados para o Departamento de Gestão do Ciclo do Conhecimento, quando não sigilosos;

j) baixar processos e remeter processos ao arquivo geral.

Art. 7th -  A Diretoria Geral de Controle Interno tem por missão, como órgão de fiscalização e controle, assessorar o Conselho da Magistratura na avaliação da gestão contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e operacional do Poder Judiciário, incumbindo-lhe, especialmente:

k) buscar a prevenção e a correção de desperdícios, improbidade, negligência e omissão nos atos administrativos praticados pelas unidades organizacionais;

l) garantir a efetividade de ações empreendidas e a utilização de recursos de forma eficiente e econômica;

m) submeter à aprovação do Conselho da Magistratura o plano anual de auditoria;

n) certificar, com base em relatório emitido pelo Departamento de Prestação e Tomada de Contas, a regularidade ou a irregularidade das prestações e tomadas de contas dos ordenadores de despesa, dos responsáveis pelos bens patrimoniais e de almoxarifado.

Art. 8th -  São unidades da Diretoria Geral de Controle Interno – DGCOI:

I - 
Gabinete – GABCI;

II - 
Departamento de Auditoria - DEAUD;

III - 
Serviço de Auditoria de Gestão – SEAUG;

IV - 
Serviço de Auditoria Operacional – SEAOP;

V - 
Serviço de Auditoria Contábil e Financeira – SEACF;

VI - 
Departamento de Prestação e Tomada de Contas – DEPTC;

VII - 
Serviço de Prestação de Contas – SEPCT;

VIII - 
Serviço de Tomada de Contas – SETCT;

IX - 
Divisão de Normatização e Orientação Técnica – DINOT;

X - 
Serviço de Orientação Técnica - SEORT.

Art. 9th -  Cabe ao Gabinete:

o) elaborar o relatório anual de atividades da DGCOI, a ser submetido ao Conselho da Magistratura;

p) acompanhar as inspeções realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado, provendo os recursos materiais e tecnológicos necessários;

q) produzir relatórios de produtividade, de controle de processos e outros que venham a ser solicitados pelo Diretor-Geral de Controle Interno;

r) prestar assessoramento técnico-jurídico ao Diretor-Geral de Controle Interno;

s) executar funções relativas à administração de pessoal da DGCOI, controlando a freqüência dos servidores, a concessão de férias, licenças e seus escalonamentos, e preparando os expedientes exigidos pela Diretoria Geral de Gestão de Pessoas;

t) coordenar e controlar a expedição de expedientes e processos, bem como as atividades inerentes à requisição, distribuição e guarda de materiais de consumo e permanente, mantendo organizados os controles da movimentação de estoques e suprimentos;

u) organizar e manter atualizado o arquivo geral, assim como os documentos que, por força de lei ou do interesse da DGCOI, compõem o acervo de dados, responsabilizando-se pelo seu controle, acesso, expurgo e regeneração;

v) desenvolver mecanismos destinados ao aperfeiçoamento técnico e normativo da DGCOI, propondo a participação dos servidores em estudos, seminários, cursos, congressos e outros eventos relacionados às áreas de auditoria e afins;

w) atuar junto às unidades organizacionais do Poder Judiciário, no sentido de prover a DGCOI dos meios materiais, humanos e tecnológicos necessários ao desempenho de suas atribuições.

Art. 10 -  Ao Departamento de Auditoria, a que se subordinam os Serviços de Auditoria de Gestão, de Auditoria Operacional e de Auditoria Contábil e Financeira, cabe:

x) acompanhar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial, exercendo o controle de legalidade e de legitimidade dos atos, de fidelidade dos agentes, de cumprimento dos programas de trabalho, e de resultados quanto à eficácia e à eficiência;

y) opinar sobre o atendimento aos princípios que presidem as licitações e contratações, assim como sobre a legalidade e a correção dos cálculos efetuados para fins de reajuste ou revisão de contratos;

z) opinar sobre a legalidade, a exatidão e a suficiência dos dados relativos à concessão de aposentadoria, pensão e fixação de proventos de servidores e magistrados;

aa) prestar assistência aos órgãos auditados, visando à prevenção e correção de falhas e ao aprimoramento de métodos utilizados para o cumprimento de normas e obtenção de eficiência e eficácia em suas ações, assinando prazo para o cumprimento de recomendações decorrentes dos exames realizados;

ab) avaliar a segurança e a confiabilidade dos controles contábeis, orçamentários, financeiros, patrimoniais, operacionais, de pessoal e demais sistemas administrativos do Poder Judiciário;

ac) verificar a exatidão e a fidedignidade de balanços, balancetes, demonstrativos e relatórios, com relação às posições orçamentárias, financeiras e patrimoniais;

ad) acompanhar a fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e ajustes de qualquer natureza, verificando a adequação aos projetos básicos e o cumprimento dos cronogramas físico-financeiros;

ae) verificar o grau de controle dos ativos quanto à proteção e perdas de qualquer tipo, e determinar a adoção de mecanismos que assegurem a probidade na guarda e aplicação de valores, numerários e bens;

af) promover a apuração de denúncias formais de irregularidades ou ilegalidades praticadas no âmbito administrativo do Poder Judiciário, dando ciência imediata ao Conselho da Magistratura, ao interessado e ao responsável pelo órgão ao qual esteja subordinado o autor ou autores do ato denunciado, sob pena de responsabilidade solidária;

ag) acompanhar as inspeções realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado, provendo os recursos materiais e tecnológicos necessários;

ah) apoiar o controle externo exercido pelo Tribunal de Contas do Estado, zelando pelo saneamento dos processos que devam ser submetidos ao seu exame e observando o cumprimento de suas determinações e recomendações;

ai) elaborar e submeter ao Diretor-Geral de Controle Interno o plano anual de auditoria.

Art. 11 -  Ao Departamento de Prestação e Tomada de Contas, a que se subordinam os Serviços de Prestação de Contas e Tomada de Contas, cabe:

aj) analisar as prestações de contas dos responsáveis por adiantamentos, promovendo a conferência dos documentos e valores, e opinando a respeito da legitimidade da despesa, para fins de aprovação ou impugnação por parte da autoridade concedente;

ak) examinar e emitir relatório com parecer conclusivo quanto à regularidade ou irregularidade das prestações de contas dos ordenadores de despesa e dos responsáveis por bens patrimoniais e de almoxarifado, em conformidade com as leis, com as normas técnicas de contabilidade e com as deliberações emanadas do Tribunal de Contas do Estado;

al) instaurar tomada de contas para apurar a responsabilidade de todo aquele que deixar de prestar contas, dos que derem causa a perda, subtração ou dano de bens, valores e materiais de propriedade do TJERJ, e dos que tiverem suas contas impugnadas pela autoridade concedente;

am) instaurar tomada de contas do responsável que não esteja obrigado por lei a prestar contas, quando se verificar a ocorrência de irregularidades na gestão de contratos, convênios e ajustes de qualquer natureza.

Art. 12 -  À Divisão de Normatização e Orientação Técnica cabe:

an) implementar, em articulação com a Assessoria de Coordenação Normativa e mediante aprovação do Conselho da Magistratura, normas e rotinas que assegurem a probidade na guarda e aplicação de valores, numerários e outros bens públicos;

ao) pesquisar novos instrumentos de gerência financeira e patrimonial, bem como tecnologias no campo do controle interno, com o fim de promover a normatização, a sistematização e a padronização dos procedimentos de auditoria, fiscalização e avaliação da gestão;

ap) prestar assistência aos órgãos auditados, visando à prevenção e à correção de falhas e ao aprimoramento de métodos, de forma que os objetivos organizacionais sejam alcançados com eficiência, eficácia e economia;

aq) coligir, analisar e sistematizar dados de interesse da DGCOI e que possam subsidiar o acompanhamento da execução dos contratos e convênios a cargo do Departamento de Auditoria;

ar) manter atualizado o arquivo de leis, decretos, atos normativos, pareceres e jurisprudência de interesse da Diretoria Geral de Controle Interno, visando a subsidiar as atividades das demais unidades administrativas.

SEÇÃO II

DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Art. 13 -  A Corregedoria Geral da Justiça desempenhará as competências e atribuições estabelecidas na legislação pertinente, cabendo ao Corregedor-Geral conduzir a gestão de modo a proporcionar as condições necessárias para normatizar e fiscalizar as atividades judiciárias de primeira instância e extrajudiciais, coordenando, orientando e racionalizando os serviços no sentido de prestação eficiente e eficaz.

Art. 14 -  São unidades organizacionais da Corregedoria Geral da Justiça – CGJ:

I -  Gabinete do Corregedor-Geral – GABCO;

II -  Assessoria Direta do Corregedor-Geral – ASCOR;

III -  Gabinete dos Juízes Auxiliares – GABJA;

IV -  Comissão Permanente de Processo Disciplinar – COMDI;

V -  Coordenação de Comunicação, Serviço Social, Psicologia e dos Juizados da Infância e da Juventude – COCOM;

VI -  Ouvidoria – OUVID;

VII -  Assessoria de Normatização – ASNOT;

VIII -  Secretaria Geral – SECGE;

IX -  Diretoria Geral de Administração – DGADM;

X -  Departamento de Pessoal – DEPES;

XI -  Divisão de Provimentos de Cargos – DICAR;

XII -  Serviço de Provimento Originário – SEORI;

XIII -  Serviço de Controle de Cargos – SECOC;

XIV -  Serviço de Controle de Serventias – SESER;

XV -  Divisão de Lotação e Movimentação – DIMOV;

XVI -  Serviço de Movimentação e Designação – SEMOD;

XVII -  Serviço de Contratados Extrajudiciais – SEAIS;

XVIII -  Serviço de Suporte à Lotação – SESUL;

XIX -  Divisão de Direitos e Deveres – DIDED;

XX -  Serviço de Pareceres – SEPAR;

XXI -  Serviço de Processamento – SEPTO;

XXII -  Serviço de Controle de Benefícios – SECOB;

XXIII -  Divisão de Controle de Pessoal – DIPES;

XXIV -  Serviço de Cadastramento – SECAS;

XXV -  Serviço de Informações e Processamento – SEINF;

XXVI -  Departamento de Distribuições – DEDIS;

XXVII -  Divisão de Distribuição Contínua – DIDIS;

XXVIII -  Serviço de Distribuição Contínua – SEDCO;

XXIX -  Serviço de Controle e Conferência – SECOC;

XXX -  Divisão de Instrução Processual – DINST;

XXXI -  Serviço de Expediente – SEEXP;

XXXII -  Serviço de Instrução Processual – SEINP;

XXXIII -  Serviço de Cartas Precatórias – SECAP;

XXXIV -  Divisão de Protocolo Geral – DIPGE;

XXXV -  Serviço de Recebimento de Petições – SERPE;

XXXVI -  Serviço de Conferência – SECIA;

XXXVII -  Serviço de Expediente – SEXPE;

XXXVIII -  Serviço de Administração do Plantão Judiciário – SEPJU;

XXXIX -  Departamento de Suporte Operacional – DESOP;

XL -  Divisão de Protocolo – DIPCE;

XLI -  Serviço de Recebimento e Distribuição – SEDIS;

XLII -  Serviço de Registro de Autuação – SERAU;

XLIII -  Divisão de Expediente e Arquivo – DIEXP;

XLIV -  Serviço de Expediente – SEXPO;

XLV -  Serviço de Transferência e Recebimento – SETRE;

XLVI -  Divisão de Informações – DINFO;

XLVII -  Serviço de Certidões – SECER;

XLVIII -  Serviço de Material – SEMAT;

XLIX -  Diretoria Geral de Fiscalização, Apoio e Monitoramento – DGFAM;

L -  Departamento de Monitoramento – DEMON;

LI -  Divisão de Monitoramento Judicial – DIJUD;

LII -  Serviço de Movimentação Forense – SEFOR;

LIII -  Serviço de Análise de Dados Judiciais – SEJUD;

LIV -  Divisão de Monitoramento Extrajudicial – DIEXT;

LV -  Serviço de Registro de Dados – SEREG;

LVI -  Serviço de Análise de Dados Extrajudiciais – SAEXT;

LVII -  Departamento de Apoio à Arrecadação – DEARC;

LVIII -  Divisão de Custas – DICUS;

LIX -  Serviço de Instrução – SINST;

LX -  Serviço de Análise de Custas – SECUS;

LXI -  Divisão de Selos – DISEL;

LXII -  Departamento de Inspeção e Apoio Cartorário – DEACA;

LXIII -  Divisão de Inspeção e Apoio Cartorário Judicial – DIAJU;

LXIV -  Serviço de Correição – SECOE;

LXV -  Serviço de Inspeção – SEINE;

LXVI -  Serviço de Apoio – SEPOD;

LXVII -  Divisão de Inspeção e Apoio Cartorário Extrajudicial – DIARC;

LXVIII -  Serviço de Correição – SECOJ;

LXIX -  Serviço de Inspeção – SEINJ;

LXX -  Serviço de Apoio – SEPOE;

LXXI -  Departamento de Fiscalização Extrajudicial – DEFEX;

LXXII -  Divisão de Inspeção de Arrecadação – DIARC;

LXXIII -  Serviço de Inspeção Ordinária – SEIOR;

LXXIV -  Serviço de Inspeção Extraordinária – SEINI;

LXXV -  Divisão de Inspeção e Apoio – DIAPO;

LXXVI -  Coordenação dos Núcleos Regionais – CONUR;

LXXVII -  1o Núcleo Regional Rio de Janeiro – NURC01;

LXXVIII -  2o Núcleo Regional Niterói – NURC02;

LXXIX -  3o Núcleo Regional Petrópolis – NURC03;

LXXX -  4o Núcleo Regional Duque de Caxias – NURC04;

LXXXI -  5o Núcleo Regional Volta Redonda – NURC05;

LXXXII -  6o Núcleo Regional Campos dos Goytacazes – NURC06;

LXXXIII -  7o Núcleo Regional Vassouras – NURC07;

LXXXIV -  8o Núcleo Regional Itaguaí – NURC08;

LXXXV -  9o Núcleo Regional Nova Friburgo – NURC09;

LXXXVI -  10o Núcleo Regional Itaperuna – NURC10;

LXXXVII -  11o Núcleo Regional Cabo Frio – NURC11.

Art. 15 -  Cabe ao Gabinete do Corregedor-Geral:

as) dirigir, orientar e coordenar atividades que atendam, com presteza e permanência, ao Corregedor-Geral no desempenho de suas funções;

at) supervisionar e controlar a recepção, a seleção e o encaminhamento de expediente e correspondência confidencial ou não confidencial do Corregedor-Geral;

au) promover, por determinação do Corregedor-Geral, contatos com autoridades internas e externas;

av) manter sob guarda documentos relativos a assuntos pessoais do Corregedor-Geral ou os que, por sua natureza, mereçam custódia reservada;

aw) receber visitantes, marcar entrevistas e organizar a agenda de compromissos do Corregedor-Geral;

ax) preparar o expediente necessário às nomeações, designações e substituições em cargos comissionados e funções gratificadas da Corregedoria Geral da Justiça.

ay) gerenciar os indicadores de desempenho de gestão de pessoas subordinadas ao Corregedor-Geral da Justiça, incluindo indicadores de grau de satisfação dos usuários e custos.

Art. 16 -  Cabe à Assessoria Direta do Corregedor-Geral:

az) realizar estudos e pesquisas de legislação, de jurisprudência e de doutrina, aplicáveis a questões submetidas à apreciação final do Corregedor-Geral;

ba) elaborar estudos e propor medidas sobre a utilização dos recursos humanos e materiais, no âmbito de atuação da Corregedoria Geral;

bb) colaborar na revisão, na atualização e na modificação de provimentos e instruções normativas.

Art. 17 -  Cabe ao Gabinete dos Juízes Auxiliares:

bc) exercer a representação do Corregedor-Geral em solenidades e atos oficiais, quando por este designado;

bd) assessorar o Corregedor-Geral no exame de atos administrativos;

be) examinar processos administrativos, inclusive disciplinares, emitindo pareceres e relatórios;

bf) presidir Comissão Permanente de Processo Disciplinar, sindicâncias e correições extraordinárias, bem como exercer, por delegação, funções relacionadas com a disciplina e a regularidade dos serviços de serventias judiciais e extrajudiciais;

bg) coordenar atividades dos Juizados da Infância e da Juventude;

bh) apoiar as equipes de comunicação, de serviço social e psicologia que atuam nas serventias judiciais;

bi) sugerir ao Corregedor-Geral medidas que visem a dinamizar o trabalho e a aumentar a produtividade dos órgãos de primeira instância e da Secretaria Geral da Corregedoria.

Art. 18 -  Cabe à Ouvidoria:

bj) receber e tratar manifestações, reclamações e solicitações de usuários e da comunidade, colaborando na busca de soluções adequadas e de respostas em tempo oportuno;

bk) transmitir ao cidadão e à população em geral os resultados de medidas tomadas, garantindo transparência às ações correicionais do Poder Judiciário e o fortalecimento de sua imagem institucional;

bl) interpretar as demandas de forma sistêmica, para delas inferir eventuais oportunidades de melhoria dos serviços, sugerindo mudanças e aperfeiçoamentos.

Art. 19 -  Cabe à Assessoria de Normatização:

bm) promover e executar as atividades do Sistema Normativo Administrativo do Poder Judiciário, para o estabelecimento de rotinas administrativas da Corregedoria Geral;

bn) analisar e acompanhar a elaboração de documentos normativos, com o fim de uniformizar e padronizar os serviços administrativos afetos às serventias judiciais e extrajudiciais;

bo) analisar e acompanhar a elaboração de rotinas administrativas e das serventias extrajudiciais e judiciais de primeira instância, com o fim de uniformizar e padronizar atividades da Secretaria Geral da Corregedoria;

bp) propor alterações no Regulamento Interno e na Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça, ou opinar sobre propostas nesse sentido.

Art. 20 -  Cabe à Secretaria Geral:

bq) opinar sobre matéria que lhe seja remetida pelo Corregedor-Geral;

br) assistir o Corregedor-Geral nos atos de posse por este presididos;

bs) dar posse, por delegação, aos nomeados para cargos efetivos da Secretaria da Corregedoria, bem como lotá-los nos órgãos auxiliares da Corregedoria Geral da Justiça, de acordo com as normas de movimentação de pessoal;

bt) coordenar as atividades de planejamento e execução de concursos públicos relativos a cargos da Corregedoria Geral e dos serviços judiciários da primeira instância;

bu) dar exercício, por delegação, a serventuários da Comarca da Capital, diretamente subordinados à Corregedoria Geral;

bv) aprovar, por delegação, pedidos de férias dos servidores subordinados à Corregedoria Geral.

Art. 21 -  Cabe à Diretoria Geral de Administração:

bw) submeter ao Corregedor-Geral, devidamente informados, expedientes relativos a promoções, movimentação de pessoal, aposentadorias, demissões, exonerações, dispensas, averbações de tempo de serviço, afastamento e licença, exceto as de caráter especial e para tratamento de saúde;

bx) conceder, por delegação, licença especial e para tratamento de saúde;

by) propor ao Corregedor-Geral a realização de concursos para provimentos originários e derivados de cargos, para a seleção de pessoal necessário aos serviços da Secretaria Geral da Corregedoria Geral, da primeira instância e de registradores e notários;

bz) assinar apostilas declaratórias de títulos funcionais, na forma da legislação vigente, submetendo à consideração superior as minutas das decorrentes de execução de sentença;

ca) estudar e propor medidas que se tornarem aconselháveis à execução de política de pessoal;

cb) gerenciar a distribuição contínua, a instrução processual e o protocolo geral da primeira instância;

cc) gerenciar atividades de suporte operacional, relacionadas ao plantão judiciário, ao protocolo administrativo, ao controle de documentos, ao registro e à disponibilização de informações para os usuários, à emissão de certidões e ao controle de materiais de consumo;

cd) elaborar documentos normativos de sua área de competência, conforme critérios estabelecidos pela Assessoria de Normatização da Corregedoria Geral.

Art. 22 -  Cabe ao Departamento de Pessoal:

ce) gerenciar pessoas lotadas na Secretaria Geral da Corregedoria e na primeira instância, em conjunto com os NURC;

cf) analisar processos e emitir pareceres com sugestões para decisão superior;

cg) emitir certidões para fins de concurso público;

ch) processar declarações de bens dos servidores da Secretaria Geral da Corregedoria e da primeira instância;

ci) gerenciar o controle dos cargos comissionados e das funções gratificadas da Secretaria Geral da Corregedoria e da primeira instância;

cj) convocar servidores para atender a mandado judicial.

Art. 23 -  O Departamento de Pessoal compreende as Divisões de:

I -  Provimento de Cargos, a que se subordinam os Serviços de Provimento Originário, de Controle de Cargos, e de Controle de Serventias, com as atribuições de:

ck) prover cargos efetivos de servidores para a Secretaria Geral da Corregedoria e para a primeira instância do Poder Judiciário;

cl) gerenciar o cadastro histórico das serventias judiciais e extrajudiciais;

cm) providenciar o expediente de cargos vagos, visando à investidura por meio originário ou derivado, processando e publicando os respectivos atos;

cn) propor e operacionalizar a realização de concursos públicos;

co) proceder à investidura de servidores, lavrando os respectivos atos de estágio experimental, nomeação e posse;

cp) confeccionar listas de antigüidade, analisando os respectivos recursos;

cq) processar a investidura e movimentar escrivães e técnicos judiciários III;

cr) processar pedidos de exoneração;

II -  Lotação e Movimentação, a que se subordinam os Serviços de Movimentação e Designação, de Contratados Extrajudiciais, e de Suporte à Lotação, com as atribuições de:

cs) lotar e movimentar servidores na primeira instância, controlando a lotação nas unidades organizacionais da Secretária Geral e nas serventias extrajudiciais;

ct) anotar a remoção ou a permuta entre Núcleos e acompanhar o exercício do servidor;

cu) designar e dispensar secretário de juiz, bem como processar pedido de prestação de auxílio em razão de férias ou licença do magistrado;

cv) anotar disposição e desligamento de servidor cedido por outro órgão;

cw) processar e anotar disposição de servidor cedido a outro órgão;

cx) anotar a designação de titular ou responsável pelo expediente, para assinar ofícios de baixa na distribuição;

cy) anotar designação de escrivão eleitoral;

cz) processar pedido de regularização de anotações em carteira de trabalho de servidores que tiveram seus empregos transformados em cargos públicos;

da) proceder à anotação da primeira lotação de servidores em estágio probatório;

db) proceder à anotação de substituição de função gratificada ou cargo em comissão;

dc) processar pedidos referentes à aplicação de regime jurídico específico;

III -  Direitos e Deveres, a que se subordinam os Serviços de Pareceres, de Processamento, e de Controle de Benefícios, com as atribuições de:

dd) elaborar pareceres sobre questões controvertidas relacionadas a pessoal;

de) apoiar e prestar informações aos NURC, sobre direitos e deveres de servidores;

df) emitir certidão de averbação de tempo de serviço, incorporação, acumulação de cargos, empregos e funções, afastamento para cumprir estágio experimental, licença sem vencimentos para trato de interesses particulares e para acompanhar cônjuge;

dg) elaborar relatórios sobre despesas encaminhadas para pagamento;

dh) elaborar relatórios de concessão de licença-prêmio com retificação de marcos;

IV -  Controle de Pessoal, a que se subordinam os Serviços de Cadastramento, de Informações e Processamento, e de Registro e Comunicação, com as atribuições de:

di) manter atualizados os registros de qualificação, de endereço e de depoentes, para fins cadastrais de servidores lotados na segunda instância e secretários de juízes;

dj) manter pastas de assentamentos individuais de servidores falecidos, demitidos, exonerados e inativos, que tenham ocupado cargos em comissão na estrutura da Corregedoria;

dk) controlar freqüência e férias de servidores lotados na segunda instância, secretários de juízes e servidores à disposição de outros órgãos;

dl) controlar licenças e expedir boletim de inspeção médica referente a servidores lotados na segunda instância, secretários de juízes e demais servidores com licença superior a noventa dias;

dm) comunicar faltas e férias de servidores ao órgão de pagamento;

dn) processar o expediente necessário à inscrição de servidores no PASEP;

do) instruir processos que dependam de informações cadastrais sobre férias, freqüência e licenças de servidores;

dp) emitir certidões ou declarações acerca da vida funcional de servidor;

dq) instruir processos de isenção previdenciária;

dr) preparar minutas para anotação em carteira de trabalho;

ds) manter atualizado o cadastro de servidores requisitados e em estágio probatório.

Art. 24 -  Cabe ao Departamento de Distribuições:

dt) gerenciar as atividades relacionadas à distribuição contínua, à instrução e à protocolização de expedientes destinados à primeira instância;

du) analisar processos e emitir pareceres com sugestões para decisão superior;

dv) comunicar ao Diretor-Geral irregularidades relativas à distribuição de processos;

dw) prestar informações requisitadas por magistrados, ou requeridas por serventuários e partes, sobre a distribuição de processos.

Art. 25 -  O Departamento de Distribuições compreende as Divisões de:

I -  Distribuição Contínua, a que se subordinam os Serviços de Distribuição, de Controle e Conferência, e de Apoio à Distribuição, com as atribuições de:

dx) receber e distribuir petições iniciais, cartas precatórias, autos de flagrantes e inquéritos encaminhados por delegacias policiais e inquéritos remetidos pelo Ministério Público;

dy) verificar o recolhimento correto das custas relativas à distribuição, os requisitos básicos da petição inicial, a competência do Juízo a que se destina e o devido cumprimento das normas emitidas pela Corregedoria Geral;

dz) distribuir medidas urgentes;

ea) distribuir o expediente proveniente do plantão judiciário, dirigido aos Juízos competentes do Foro Central da Comarca da Capital;

eb) cadastrar no sistema informatizado os processos antigos oriundos da primeira instância da Comarca da Capital;

ec) conferir a correta distribuição dos feitos distribuídos;

ed) fechar os lotes da distribuição;

ee) emitir etiquetas para leitura ótica e etiquetas para autuação, folhas tombo, listagem para conferência e entrega de GRERJ, e atas diárias de distribuição;

ef) envelopar o expediente distribuído ou redistribuído para malote;

II -  Instrução Processual, a que se subordinam os Serviços de Expediente, de Instrução Processual, e de Cartas Precatórias, com as atribuições de:

eg) receber e registrar em livro próprio o expediente cartorário;

eh) classificar e encaminhar processos aos órgãos competentes;

ei) solicitar certidões aos Ofícios de Registro de Distribuição, em resposta a Juízos de Direito de outros Estados;

ej) responder a ofícios recebidos e emitir os ofícios do Departamento;

ek) encaminhar o expediente diário ao Juiz Distribuidor;

el) distribuir o expediente, após a análise dos despachos e ofícios dos Juízos de primeira instância, para determinar a distribuição por dependência ou a distribuição dirigida, a redistribuição ou a restauração de distribuição, a uma das Varas competentes do Foro Central da Comarca da Capital;

em) verificar o ato de baixa cumprido pelos Oficiais do Registro de Distribuição, quando se tratar de redistribuição;

en) redistribuir aditamentos às cartas precatórias;

eo) distribuir por dependência habilitações de crédito retardatárias e conversões de separação em divórcio;

ep) classificar e distribuir cartas precatórias encaminhadas por outros Estados, Comarcas e Foros Regionais, desde que competentes os Juízos do Foro Central da Comarca da Capital;

eq) oficiar ao Juízo deprecante, indicando a serventia que estiver processando a carta precatória e seu número de distribuição;

er) oficiar aos Juízos deprecantes, devolvendo cartas precatórias que deverão ser cumpridas por Juízos de outras Comarcas, Foros Regionais ou Juizados Especiais, e que, por equívoco, tenham sido remetidas ao Foro Central da Comarca da Capital;

III -  Protocolo Geral, a que se subordinam os Serviços de Recebimento de Petições, de Conferência, e de Expediente, com as atribuições de:

es) protocolizar petições e expedientes para todas as serventias localizadas na Comarca da Capital, as destinadas aos Foros Regionais e às demais Comarcas no Estado;

et) recolher continuamente as petições recebidas e destacar as Guias de Recolhimento de Receita Judiciária – GRERJ;

eu) conferir cada petição recebida, seu envelopamento e remessa ao malote, para permitir que as serventias recolham os expedientes de seu interesse;

ev) fornecer informação sobre o destino da petição, com o conseqüente reencaminhamento, em caso de informações contraditórias;

ew) proceder ao trâmite das guias de remessa da Capital e seu arquivamento juntamente com as guias de malote, além de introduzir as retificações que se fizerem necessárias nas petições recebidas, o reencaminhamento de petições devolvidas pelas serventias, e a publicação das que não apresentam possibilidade de identificação do destinatário;

ex) controlar petições encaminhadas por correio e fax, promovendo sua autenticação e a expedição das guias de remessa correspondentes.

Art. 26 -  Cabe ao Serviço de Administração do Plantão Judiciário:

ey) gerenciar os servidores que atuam no plantão judiciário, verificando o cumprimento das escalas de plantão, de férias e de licenças;

ez) lavrar termos de abertura e encerramento dos livros de ponto dos servidores;

fa) manter organizadas as pastas de ofícios, de atas e de mandados cumpridos pelos oficiais de justiça;

fb) solicitar e controlar o estoque de material de escritório;

fc) conferir e classificar os expedientes, para que sejam distribuídos aos Juízos competentes do Foro Central da Comarca da Capital e remetidos ao setor de distribuição de outras Comarcas, Foros Regionais ou Juizados Especiais;

fd) remeter, por ofício do Juiz Distribuidor, os expedientes cujas competências não pertençam ao Foro Central da Comarca da Capital.

Art. 27 -  Cabe ao Departamento de Suporte Operacional:

fe) receber e despachar os expedientes encaminhados ao Gabinete do Corregedor-Geral e ao Serviço de Certidão;

ff) processar autos referentes a pedidos de certidão de antecedentes criminais, originários de órgãos deste e de outros Estados;

fg) processar solicitações de folha de antecedentes criminais (FAC), junto ao setor competente da Corregedoria, ao Instituto Félix Pacheco e ao Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro, oriundos de órgãos deste e de outros Estados;

fh) receber e ordenar as matérias dos setores da Secretaria Geral, da Corregedoria e dos NURC, para publicação na Imprensa Oficial.

Art. 28 -  O Departamento de Suporte Operacional compreende as Divisões de:

I -  Protocolo, a que se subordinam os Serviços de Recebimento e Distribuição, e de Registro e Autuação, com as atribuições de:

fi) receber expedientes e processos entregues no balcão de atendimento ou encaminhados por malote ou via postal;

fj) realizar autuação, cadastramento, protocolo e distribuição de expedientes e autos de processos;

II -  Expediente e Arquivo, a que se subordinam os Serviços de Expediente, e de Transferência e Recolhimento, com as atribuições de:

fk) gerenciar o recebimento, a classificação e a guarda de ofícios, cartas, memorandos, autos de processos, circulares e demais documentos oriundos das unidades organizacionais da Corregedoria Geral;

fl) realizar a consulta e o empréstimo de documentos arquivados;

fm) recolher documentos arquivados, com  prazo de guarda vencido, ao Arquivo Central do Poder Judiciário;

fn) gerenciar a documentação e as informações relativas a publicações em jornais e revistas;

III -  Informações, com as atribuições de:

fo) gerenciar o atendimento, por contato telefônico ou correio eletrônico, aos usuários internos e externos, visando a esclarecer, de forma imediata, dúvidas referentes aos serviços prestados pela primeira instância e procedimentos de trabalho das serventias judiciais e extrajudiciais;

fp) encaminhar à Ouvidoria as solicitações e as reclamações que não possam ser esclarecidas de imediato.

Art. 29 -  Cabe ao Serviço de Certidões:

fq) gerenciar buscas de certidões de nascimento, casamento e óbito para Circunscrições da Comarca da Capital e/ou Comarcas do Interior, para outros Estados, a Santa Casa da Misericórdia e Ofícios de Registro de Distribuições;

fr) buscar registros mediante pesquisas junto às Circunscrições do Estado, quando solicitados por magistrados, Instituto Nacional do Seguro Social, delegados e autoridades de outros Estados.

Art. 30 -  Cabe ao Serviço de Material:

fs) gerenciar os materiais de consumo necessários às unidades organizacionais da Secretaria Geral;

ft) receber e distribuir material de consumo entre as unidades da Corregedoria Geral;

fu) fornecer cópias de documentos às unidades da Corregedoria Geral.

Art. 31 -  Cabe à Diretoria Geral de Fiscalização, Apoio e Monitoramento:

fv) assessorar o Corregedor-Geral ou o Juiz Auxiliar por este designado em correições ou inspeções cartorárias;

fw) reunir dados estatísticos e informações extraídas de relatórios de correições ou inspeções, que possam subsidiar estudos para adequação às necessidades dos órgãos e serviços judiciários de primeira instância;

fx) emitir pareceres nos processos de sua competência;

fy) expedir certidões, declarações e atestados, relativos aos expedientes processados na Diretoria;

fz) subscrever mandados de notificação e intimação;

ga) gerenciar as atividades de monitoramento judicial e extrajudicial;

gb) gerenciar a análise, a atualização e a prestação de informações sobre tabela de custas judiciais e emolumentos;

gc) gerenciar inspeções e correições realizadas nas serventias judiciais e extrajudiciais;

gd) gerenciar a inspeção de arrecadação das serventias extrajudiciais;

ge) elaborar documentos normativos de sua área de competência, conforme critérios estabelecidos pela Assessoria de Normatização da Corregedoria Geral.

Art. 32 -  Cabe ao Departamento de Monitoramento realizar o acompanhamento das informações estatísticas disponibilizadas pelas serventias judiciais e extrajudiciais.

Art. 33 -  O Departamento de Monitoramento compreende as Divisões de:

I -  Monitoramento Judicial, a que se subordinam os Serviços de Movimentação Forense, e de Análise de Dados Judiciais, com as atribuições de:

gf) realizar a análise de dados estatísticos provenientes do movimento forense das serventias judiciais;

gg) prestar informações sobre os resultados dos levantamentos realizados, com o fim de subsidiar inspeções e correições;

gh) acompanhar o registro da movimentação dos juízes;

gi) informar sobre a lotação dos juízes, quando necessária à expedição de correspondência;

II -  Monitoramento Extrajudicial, a que se subordinam os Serviços de Registro de Dados, e de Análise de Dados Extrajudiciais, com as atribuições de:

gj) realizar a análise de dados estatísticos provenientes das serventias extrajudiciais;

gk) receber e distribuir guias numeradas de recolhimento de custas, talões comprobatórios de pagamento de emolumentos e formulários para registro estatístico de atos extrajudiciais;

gl) informar sobre a cobrança indevida de emolumentos e acréscimos comunicados pelas serventias;

gm) prestar informações em processos atinentes aos recolhimentos de emolumentos e acréscimos devidos ao Fundo Especial do Tribunal da Justiça e à Mútua dos Magistrados;

gn) anotar a penalidade imposta a servidor (multa moratória fiscal) no Sistema Histórico Funcional (SHF), por recolhimento efetuado fora do prazo legal;

go) prestar informações em processos referentes à prestação de contas de serventias extrajudiciais privatizadas, sob a gestão de responsável pelo expediente ou interventor remunerado pelos cofres públicos;

gp) processar os pedidos de reembolso em atos registrais de nascimento e de óbito.

Art. 34 -  Cabe ao Departamento de Apoio à Arrecadação acompanhar a atualização dos valores das custas judiciais e extrajudiciais, bem como a distribuição de selos de fiscalização.

Art. 35 -  O Departamento Apoio à Arrecadação compreende as Divisões de:

I -  Custas, a que se subordinam os Serviços de Instrução, e de Análise de Custas, com as atribuições de:

gq) elaborar e fazer publicar a tabela de custas dos órgãos de primeira instância e de segunda instância;

gr) processar feitos administrativos referentes ao recolhimento de custas judiciais e extrajudiciais;

gs) processar feitos oriundos de inspeções referentes ao recolhimento da receita de 20% ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça;

gt) processar pedidos de autorização para distribuição de escritura a destempo e retificação de registro de distribuição de escritura;

gu) cadastrar contas correntes relativas a juízes de paz e de servidores sujeitos a prestação de contas;

gv) prestar informações aos públicos interno e externo sobre o recolhimento de custas judiciais e extrajudiciais;

II -  Selos, com as atribuições de:

gw) elaborar projeto básico de licitação para aquisição de selos de fiscalização;

gx) elaborar documentação normativa sobre a utilização de selos de fiscalização;

gy) acompanhar a distribuição de selos de fiscalização, verificando a qualidade dos lotes produzidos;

gz) atender a delegatários ou responsáveis por cartórios extrajudiciais, para solucionar falhas encontradas nos lotes de selos distribuídos;

ha) receber das serventias selos cancelados, destinados à  destruição, encaminhando-os à empresa fornecedora para certificação e registro no sistema de controle de selos;

hb) instruir processos sobre extravio, furto ou roubo de selos das serventias;

hc) analisar e atestar faturas para pagamento à empresa fornecedora dos selos;

hd) efetuar cálculos relativos à venda de selos, para efeito de pagamento da  empresa fornecedora e de reembolso de atos gratuitos.

Art. 36 -  Cabe ao Departamento de Inspeção e Apoio Cartorário acompanhar as inspeções, as correições e o apoio cartorário realizado nas serventias judiciais e extrajudiciais.

Art. 37 -  O Departamento de Inspeção e Apoio Cartorário compreende as Divisões de:
I -  Inspeção e Apoio Cartorário Judicial, a que se subordinam os Serviços de Correição, de Inspeção, e de Apoio, com as atribuições de:

he) promover treinamentos e palestras para atualização dos funcionários lotados nas serventias, em colaboração com a Escola de Administração da Justiça;

hf) apoiar serventuários, quando necessário, no processamento de ações que apresentem dificuldades ou peculiaridades;

hg) sugerir medidas que visem à melhoria do processamento nas serventias judiciais;

hh) assessorar os Juízes Auxiliares do Corregedor-Geral, quando solicitado;

hi) proceder a inspeções e verificações nas serventias, a critério dos Juízes Auxiliares da Corregedoria Geral ou em atendimento a processos administrativos; 

hj) auxiliar cartórios com dificuldades ou atraso no processamento;

hk) supervisionar as serventias, quando assim determinado pelo Corregedor-Geral ou seus Juízes Auxiliares;

hl) realizar correições extraordinárias nos cartórios judiciais, nas Comarcas da Capital e do Interior;

II -  Inspeção e Apoio Cartorário Extrajudicial, a que se subordinam os Serviços de Correição, de Inspeção, e de Apoio, com as atribuições de:

hm) promover treinamentos e palestras para atualização dos servidores lotados nas serventias, em colaboração com a Escola de Administração da Justiça;

hn) apoiar serventuários, quando necessário, no processamento de ações que apresentem dificuldades ou peculiaridades;

ho) sugerir medidas que visem à melhoria dos atos praticados pelas serventias extrajudiciais;

hp) assessorar os Juízes Auxiliares do Corregedor-Geral, quando solicitado;

hq) proceder a inspeções e verificações nas serventias, a critério dos Juízes Auxiliares da Corregedoria Geral ou em atendimento a processos administrativos; 

hr) auxiliar cartórios com dificuldades ou atraso no processamento;

hs) supervisionar as serventias, quando assim determinado pelo Corregedor-Geral ou seus Juízes Auxiliares;

ht) realizar correições extraordinárias nos cartórios extrajudiciais, nas Comarcas da Capital e do Interior.

Art. 38 -  Cabe ao Departamento de Fiscalização Extrajudicial acompanhar inspeções, correições e apoio cartorário nas serventias extrajudiciais, no concernente ao recolhimento da receita de 20% ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça.

Art. 39 -  O Departamento de Fiscalização Extrajudicial compreende as Divisões de:
I -  Inspeção e Arrecadação, a que se subordinam os Serviços de Inspeção Ordinária, e de Inspeção Extraordinária, com as atribuições de:

hu) realizar inspeções, correições periódicas ou extraordinárias em serventias extrajudiciais, por determinação dos Juízes Auxiliares da Corregedoria Geral, para verificação do correto recolhimento da receita de 20% devida ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça, sobre emolumentos de atos extrajudiciais;

II -  Inspeção e Apoio, com a atribuição de realizar o apoio cartorário às serventias extrajudiciais, conforme determinado pelos Juízes Auxiliares do Corregedor-Geral.

Art. 40 -  Cabe à Coordenação dos Núcleos Regionais – CNUR gerenciar as atividades realizadas pelos Núcleos Regionais, conforme estabelecido em ato normativo do Corregedor-Geral.

Art. 41 -  Cabe aos Núcleos Regionais realizar atividades administrativas da Corregedoria Geral, conforme definido em ato normativo do Corregedor-Geral, tais como:

hv) atos de remoção, de designação para responder pelo expediente, de substituição, de desligamento, de lotação e de requisição para o Tribunal Regional Eleitoral, de servidores lotados nas serventias judiciais;

hw) fornecimento de informações sobre licenças, afastamento de estágio probatório, readaptação, freqüência e férias;

hx) fiscalização e disciplina de atividades cartorárias;

hy) identificação e proposta de solução de problemas que afetem o desempenho funcional dos servidores.

SEÇÃO III

DA ESCOLA DA MAGISTRATURA

Art. 42 -  A Escola da Magistratura desempenhará a competência estabelecida em Resolução específica, cabendo a seu Diretor-Geral realizar-lhe a gestão de forma a proporcionar as condições necessárias ao aperfeiçoamento dos magistrados e à formação dos profissionais do direito para o ingresso na magistratura de carreira.

Art. 43 -  São unidades da Escola da Magistratura – EMERJ:

I -  Conselho Consultivo - COMERJ;

II -  Gabinete – GABEM;

III -  Centro de Estudos e Pesquisa – CEPES;

IV -  Comissão Acadêmica – COMAC;

V -  Comissão de Iniciação e Aperfeiçoamento de Magistrados – COMAM;

VI -  Assessoria de Ensino e Gestão Estratégica – ASGET;

VII -  Secretaria Geral de Ensino – SEGEN;

VIII -  Departamento de Ensino – DENSE;

IX -  Divisão de Apoio Pedagógico – DIAPG;

X -  Serviço de Apoio Acadêmico – SEACA;

XI -  Secretaria de Estágio – SECES;

XII -  Secretaria Acadêmica – SEADE;

XIII -  Divisão de Apoio ao Ensino – DIENS;

XIV -  Serviço de Cursos Diurnos – SECUD;

XV -  Serviço de Cursos Noturnos – SECUM;

XVI -  Divisão de Biblioteca – DIBIB;

XVII -  Divisão de Acadêmica – DIACD;

XVIII -  Serviço de Apoio Didático – SEPDI;

XIX -  Serviço de Monografias – SEMON;

XX -  Serviço Cultural – SECUT;

XXI -  Departamento de Aperfeiçoamento de Magistrados – DEAMA;

XXII -  Divisão de Iniciação e Vitaliciamento – DIVIT;

XXIII -  Divisão de Aperfeiçoamento – DIFEI;

XXIV -  Departamento de Administração – DEADM;

XXV -  Divisão Administrativa – DIADM;

XXVI -  Serviço de Protocolo – SEPRO;

XXVII -  Serviço de Pessoal – SEPES;

XXVIII -  Serviço de Contratos – SECON;

XXIX -  Serviço de Licitações – SELIC;

XXX -  Divisão Financeira – DIFIN;

XXXI -  Serviço Contábil – SEBIL;

XXXII -  Serviço de Gestão de Recursos e Arrecadação – SERRI;

XXXIII -  Divisão de Apoio Logístico – DILOG;

XXXIV -  Serviço de Infra-estrutura – SETRA;

XXXV -  Serviço de Áudio e Vídeo – SEAUD;

XXXVI -  Divisão de Publicações – DIPUB;

XXXVII -  Divisão de Material – DIMAT.

Art. 44 -  Cabe ao Gabinete:

hz) coordenar a agenda do Diretor-Geral;

ia) analisar os expedientes recebidos, selecionando e arquivando aqueles que se destinam ao Diretor-Geral e distribuindo os demais às unidades de destino;

ib) prestar apoio logístico a autoridades federais, estaduais, municipais, magistrados, representantes consulares, diretores de outras Escolas de Magistratura, Presidentes de Tribunais e Membros das Cortes Superiores em visita à EMERJ;

ic) distribuir expedientes e publicações da EMERJ para entidades e autoridades interessadas;

id) coordenar as atividades relacionadas às viagens e ao transporte do Diretor-Geral;

ie) coordenar a utilização dos auditórios do Tribunal de Justiça;

if) apoiar as atividades desenvolvidas pelo Conselho Consultivo;

ig) realizar as atividades de cerimonial, quando da realização de eventos.

Art. 45 -  Cabe ao Centro de Estudos e Pesquisas:

ih) pesquisar e identificar novos conhecimentos, métodos e tecnologias, objetivando o contínuo desenvolvimento de programas educacionais e definição de políticas administrativas;

ii) propor a realização de intercâmbio e de convênio com entes estatais, paraestatais e fundações, nacionais ou estrangeiras;

ij) promover a divulgação do conhecimento e dos trabalhos desenvolvidos e consolidados na EMERJ;

ik) coordenar fóruns permanentes;

il) coordenar os núcleos de representação da EMERJ nas Comarcas.

Art. 46 -  Cabe à Comissão Acadêmica:

im) elaborar programas pertinentes às disciplinas do curso de preparação à carreira de magistrados, bem como suas alterações;

in) analisar e selecionar as questões de provas elaboradas pelos professores;

io) promover reuniões do Corpo Docente para discussão e elaboração de programas e metodologia de ensino;

ip) indicar professores para o curso de preparação;

iq) analisar o calendário de aulas proposto para cada semestre.

Art. 47 -  Cabe à Assessoria de Ensino e Gestão Estratégica:

ir) assessorar o Diretor-Geral na definição de políticas, estratégias, objetivos e metas de gestão;

is) coordenar o planejamento e a gestão estratégica, bem como a execução das atividades técnicas e administrativas, com o fim de promover o funcionamento harmonioso de todas as unidades organizacionais integrantes da estrutura organizacional;

it) manter as ações das unidades organizacionais em sintonia com os objetivos e diretrizes estratégicas do Poder Judiciário, estabelecidas pela Comissão de Gestão Estratégica do Poder Judiciário;

iu) elaborar, divulgar e atualizar relatórios gerenciais, contemplando o acompanhamento das ações previstas no planejamento estratégico, por meio da formulação e da divulgação, para a Diretoria Geral da EMERJ, de indicadores de desempenho técnicos, administrativos e financeiros;

iv) promover e executar as atividades do Sistema Normativo Administrativo do Poder Judiciário, para o estabelecimento de rotinas administrativas da EMERJ.

Art. 48 -  Cabe à Comissão de Iniciação e Aperfeiçoamento de Magistrados:

iw) projetar congressos, seminários, cursos especiais e outros eventos para magistrados nas diversas áreas técnico-jurídicas;

ix) analisar os planos anuais de cursos e os recursos financeiros necessários e disponíveis para a sua realização;

iy) analisar os conteúdos programáticos dos cursos;

iz) analisar as proposições de intercâmbio e de convênio com os entes estatais, paraestatais e fundações, nacionais ou estrangeiras.

Art. 49 -  A Secretaria Geral de Ensino, subordinada diretamente ao Diretor-Geral da EMERJ, tem por missão gerenciar e acompanhar a realização das atividades operacionais da EMERJ, relativas ao ensino, ao aperfeiçoamento de magistrados e à administração dos recursos humanos e materiais, cabendo-lhe:

ja) coordenar as atividades administrativas e técnico-pedagógicas da EMERJ;

jb) coordenar a elaboração e a consolidação da proposta orçamentária e a aplicação de recursos financeiros da EMERJ;

jc) proporcionar a operacionalização de intercâmbios pessoais, culturais e científicos com instituições, fundações e organizações, nacionais e estrangeiras, dedicadas ao desenvolvimento de cursos;

jd) apresentar relatórios gerenciais com informações sobre a gestão das unidades organizacionais subordinadas;

je) analisar e acompanhar a elaboração de rotinas administrativas relacionadas aos diversos processos de trabalho da EMERJ;

jf) exercer as atribuições que lhe forem delegadas.

Art. 50 -  Cabe ao Departamento de Ensino:

jg) coordenar e controlar as atividades técnicas de ensino, bem como aquelas relativas ao estudo, à criação e à progressão curricular;

jh) promover reuniões do corpo docente;

ji) elaborar proposta orçamentária;

jj) elaborar, em conjunto com as unidades organizacionais subordinadas, as rotinas administrativas relacionados aos processos de trabalho do Departamento;

jk) elaborar, periodicamente, em conjunto com as unidades organizacionais subordinadas, relatório gerencial das atividades realizadas.

Art. 51 -  O Departamento de Ensino compreende as Divisões:

I -  de Apoio Pedagógico, a que se subordinam os Serviços de Apoio Acadêmico, a Secretaria de Estágio e a Secretaria Acadêmica, com as atribuições de:

jl) selecionar os professores que ministrarão aula em cada módulo;

jm) controlar o serviço de estágio;

jn) orientar e fiscalizar o serviço da secretaria acadêmica;

II -  de Apoio ao Ensino, a que se subordinam os Serviços de Cursos Diurnos e de Cursos Noturnos, com as atribuições de:

jo) apoiar, administrativa e academicamente, os cursos diurnos, noturnos e de pós-graduação;

jp) apoiar as atividades dos professores durante as aulas;

III -  de Biblioteca, com as atribuições de:

jq) coordenar o acervo da biblioteca, o atendimento ao público e a alunos, e auxiliar magistrados em pesquisas bibliográficas;

jr) selecionar novas aquisições para o acervo bibliográfico;

js) registrar, catalogar, classificar e atribuir identificadores ao acervo bibliográfico;

IV -  Acadêmica, com as atribuições de:

jt) apoiar a Comissão Acadêmica;

ju) apoiar a elaboração de material acadêmico;

jv) pesquisar a doutrina e a jurisprudência, relativas às disciplinas que integram o programa do curso de preparação à carreira da magistratura;

jw) colecionar casos concretos, para discussão e resolução, pelos alunos do curso de preparação à carreira da magistratura, com os professores, durante as aulas;

jx) solicitar dos professores questões de provas;

jy) analisar as avaliações sobre os professores, elaboradas pelos alunos, no que respeita à aplicação de casos concretos e ao desenvolvimento dos módulos;

jz) montar e atualizar os cadernos de exercícios do curso de preparação, para cada semestre;

ka) atualizar, no Sistema Integrado da EMERJ, todos os casos concretos, com as respectivas linhas de resposta, anexando as sentenças ou os acórdãos que lhes deram origem;

kb) atualizar o Sistema Integrado da EMERJ com o plano de curso dos módulos, semestralmente;

kc) inserir no Banco de Dados as questões aplicadas em provas na EMERJ e outras a serem utilizadas.

kd) supervisionar os serviços de monografia;

ke) planejar e coordenar a realização de eventos culturais, tais como encenações teatrais, exibição de filmes, fórum cultural, palestras e musicais;

kf) divulgar para o público externo os eventos culturais promovidos pela EMERJ.

Art. 52 -  Cabe ao Departamento de Aperfeiçoamento de Magistrados:

kg) coordenar e controlar as atividades técnicas de iniciação, de vitaliciamento e de aperfeiçoamento de magistrados;

kh) apoiar a Comissão de Iniciação e Aperfeiçoamento de Magistrados;

ki) promover reuniões entre o Diretor-Geral, a Comissão de Iniciação e Aperfeiçoamento de Magistrados e os Juízes Supervisores;

kj) elaborar proposta orçamentária;

kk) elaborar, em conjunto com as unidades organizacionais subordinadas, as rotinas administrativas relacionados aos processos de trabalho do Departamento;

kl) elaborar, periodicamente, em conjunto com as unidades organizacionais subordinadas, relatório gerencial das atividades realizadas.

Art. 53 -  O Departamento de Aperfeiçoamento de Magistrados compreende as Divisões de:

I -  Iniciação e Vitaliciamento, com as atribuições de:

km) organizar, distribuir e publicar a grade curricular do curso de iniciação;

kn) controlar a freqüência dos juízes vitaliciandos;

ko) encaminhar processos ao Conselho de Vitaliciamento;

II -  Aperfeiçoamento, com as atribuições de:

kp) consolidar as horas conferidas aos magistrados, pela participação em eventos;

kq) informar ao Diretor-Geral da EMERJ, ao Conselho da Magistratura e à Corregedoria Geral a pontuação dos magistrados;

kr) prestar assistência aos núcleos de representação da EMERJ, quanto à consolidação de horas conferidas aos magistrados nos eventos.

Art. 54 -  Cabe ao Departamento de Administração:

ks) gerenciar os serviços de controle de expedientes recebidos e distribuídos;

kt) gerenciar a movimentação e avaliação de pessoal;

ku) coordenar as atividades de aquisição de material e contratação de serviços;

kv) acompanhar a gestão dos recursos financeiros;

kw) coordenar as atividades de publicação de material didático;

kx) elaborar proposta orçamentária;

ky) elaborar, em conjunto com as unidades organizacionais subordinadas, as rotinas administrativas relacionados aos processos de trabalho do Departamento;

kz) elaborar, periodicamente, em conjunto com as unidades organizacionais subordinadas, relatório gerencial das atividades realizadas.

Art. 55 -  O Departamento de Administração compreende as Divisões:

I -  Administrativa, a que se subordinam os Serviços de Protocolo, de Pessoal, de Contratos, e de Licitações, com as atribuições de:

la) receber, autuar, registrar, distribuir e arquivar processos e expedientes;

lb) realizar as atividades de movimentação, avaliação e controle de pessoal;

lc) fiscalizar contratos e convênios firmados com a EMERJ;

ld) preparar e acompanhar a realização de licitações para contratação de compras e serviços;

II -  Financeira, a que se subordinam os Serviços Contábil, de Gestão de Recursos, e de Arrecadação, com as atribuições de:

le) elaborar a proposta orçamentária da EMERJ;

lf) acompanhar a execução orçamentária e financeira;

lg) gerenciar o recebimento da receita da EMERJ;

lh) coordenar e controlar  a execução dos pagamentos de despesas;

li) acompanhar a movimentação da conta do Fundo da EMERJ;

lj) realizar os registros contábeis de atos realizados;

III -  de Apoio Logístico, a que se subordinam os Serviços de Infra-Estrutura e de Áudio e Vídeo, com as atribuições de:

lk) promover a manutenção das instalações da EMERJ;

ll) realizar as atividades de portaria e segurança, controlando o fluxo de pessoas e objetos;

lm) providenciar a expedição de processos e expedientes;

ln) coordenar  os serviços de áudio e vídeo;

IV -  de Publicações, com as atribuições de:

lo) coordenar a elaboração de edições, de editorações, de criações de arte-final e de reproduções gráficas de material didático.

V -  de Material, com as atribuições de:

lp) pesquisar preços de materiais e serviços;

lq) receber, conferir, controlar e armazenar materiais;

lr) controlar a movimentação de bens;

ls) zelar pelo cumprimento das normas relativas à gestão de bens patrimoniais.

SEÇÃO IV

DA COMISSÃO DE GESTÃO ESTRATÉGICA

Art. 56 -  A Comissão de Gestão Estratégica, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, tem por missão propor as políticas para a gestão estratégica do Poder Judiciário, incumbindo-lhe, especialmente:

lt) promover o desenvolvimento e a atualização da gestão administrativa do Poder Judiciário, mediante a proposição, ao  Presidente, de políticas e de diretrizes estratégicas, oriundas de análise dos cenários internos e externos, para as unidades organizacionais diretamente subordinadas à Administração Superior;

lu) promover o acompanhamento e o controle da execução das políticas e das diretrizes de gestão estratégicas aprovadas;

lv) promover a integração estratégica do Poder Judiciário fluminense com as demais esferas do Poder Público; 

lw) promover a integração dos planos, projetos e ações desenvolvidos pelas unidades organizacionais, em consonância com as políticas e as diretrizes estabelecidas;

lx) promover a coordenação das ações de análise crítica de gestão administrativa, da competência da Administração Superior do Poder Judiciário, com base nos macro-indicadores de desempenho dos objetivos estabelecidos e dos processos de trabalho;

ly) propor alterações na Estrutura Organizacional do Poder Judiciário e nas atribuições correspondentes de cada unidade organizacional, com o objetivo de manter a Estrutura atualizada e alinhada com as necessidades identificadas.

SEÇÃO V

DA COMISSÃO DE INFORMATIZAÇÃO

Art. 57 -  A Comissão de Informatização, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, tem por missão pormenorizar e acompanhar a execução da política e das diretrizes estratégicas de tecnologia de informação do Poder Judiciário, incumbindo-lhe, especialmente:

lz) traduzir em objetivos, metas e indicadores, para execução pela Diretoria Geral de Tecnologia da Informação, a política e as diretrizes estratégicas de tecnologia da informação definidas pela Comissão de Gestão Estratégica;

ma) estimular, acompanhar e controlar  a execução da política e das diretrizes de tecnologia da informação;

mb) promover e acompanhar a integração estratégica específica de tecnologia da informação do Poder Judiciário fluminense com as demais esferas do Poder Público;

mc) promover a integração dos planos, projetos e ações desenvolvidos pela Diretoria Geral de Tecnologia da Informação, em consonância com a política e diretrizes estabelecidas.

SEÇÃO VI

DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Art. 58 -  Ao Gabinete da Presidência cabe a missão de servir de elo entre as diversas unidades organizacionais do Poder Judiciário, órgãos e entidades externas, incumbindo-lhe, especialmente:

md) propor ações e procedimentos que auxiliem o processo decisório da Administração Judiciária Superior;

me) contatar órgãos internos e externos, inclusive para a instalação de Comarcas;

mf) elaborar e encaminhar ao Órgão Especial projetos de resolução de iniciativa do Presidente;

mg) prestar assessoria direta ao Presidente.

Art. 59 -  São unidades do Gabinete da Presidência – GAB-P:

I -  Assessoria de Precatórios Judiciais – ASPRE;

II -  Departamento de Relações Institucionais – DERIN;

III -  Divisão de Imprensa – DIIMP;

IV -  Divisão de Comunicação Social – DICOS;

V -  Departamento de Projetos Especiais – DEPRO;

VI -  Departamento de Cerimonial e Eventos – DECEL;

VII -  Divisão de Cerimonial – DICER;

VIII -  Divisão de Eventos – DIEVT;

IX -  Departamento de Movimentação de Magistrados – DEMOV;

X -  Departamento de Apoio às Comissões – DEAPC;

XI -  Divisão de Apoio à Comissão de Concurso para a Magistratura – DICOM;

XII -  Divisão de Apoio às Comissões Específicas – DICES;

XIII -  Divisão de Acompanhamento de Processos Administrativos – DIPRA;

XIV -  Divisão de Acompanhamento de Processos Judiciais – DIAPJ;

XV -  Divisão de Apoio Operacional ao Gabinete da Presidência – DIOPE.

Art. 60 -  Cabe à Assessoria de Precatórios Judiciais:

mh) autuar precatórios judiciais;

mi) rever valores de precatórios judiciais e promover-lhes a retificação, se for o caso;

mj) promover o pagamento dos precatórios judiciais;

mk) controlar mandados de pagamento.

Art. 61 -  Cabe ao Departamento de Relações Institucionais estabelecer o relacionamento institucional do Poder Judiciário com a sociedade civil e com os veículos de comunicação de massa.

Art. 62 -  O Departamento de Relações Institucionais compreende as Divisões de:

I -  Imprensa, com as atribuições de:

ml) atender ao Presidente, ao Corregedor-Geral e aos Magistrados da Capital e do Interior, no contato com a Imprensa e na divulgação de atos e decisões de interesse da opinião pública;

mm) apoiar e acompanhar o Presidente, o Corregedor-Geral e Magistrados durante audiências e julgamentos de interesse da opinião pública;

mn) apoiar as unidades organizacionais do Tribunal de Justiça na divulgação de eventos e inaugurações;

mo) atender à Imprensa em pedidos de informações acerca de sentenças, acórdãos e decisões de seu interesse, acompanhando-a nas dependências de Foros quando da realização de reportagens e entrevistas;

mp) apurar matérias e notas publicadas que façam referência a autoridades judiciárias do Estado do Rio de Janeiro;

mq) preparar e distribuir diariamente o boletim de notícias publicadas (clipping) e o seu resumo, conforme lista de distribuição definida pela Presidência;

mr) elaborar releases e notas para a Imprensa;

ms) acompanhar sessões de julgamento, quando estiver em pauta  assunto que o Tribunal de Justiça tenha interesse em divulgar na mídia ou assunto de interesse desta;

mt) divulgar internamente atos, portarias e decisões de interesse público, emitidos pelo Presidente;

mu) apoiar no local e divulgar encontros e seminários promovidos pela Presidência;

mv) divulgar para a Imprensa os plantões mensais do Judiciário em todo o Estado.

II -  Comunicação Social, com as atribuições de:

mw) estabelecer contatos entre o Tribunal de Justiça e a Sociedade Civil (Universidades, ONGs, Organizações de Classe, Mídia, Partidos Políticos e Formadores de Opinião), identificando as suas demandas e propondo temas para projetos que visem a atender às demandas identificadas;

mx) elaborar e implementar projetos de comunicação social;

my) minutar artigos sobre temas institucionais, a serem veiculados pela mídia e jornais, bem como o editorial do “Informativo do Tribunal de Justiça”;

mz) minutar discursos do Presidente do Tribunal de Justiça;

na) servir de porta-voz do Presidente do Tribunal de Justiça.

Art. 63 -  Cabe ao Departamento de Projetos Especiais proporcionar a atuação do Poder Judiciário em projetos de cunho social, tais como empreendimentos singulares, de importância estratégica e impacto social, e que requeiram competências e recursos interdisciplinares, entendendo-se por projeto de cunho social o conjunto de iniciativas, logicamente encadeadas e relacionadas, destinado a obter um resultado final mensurável e específico para a Sociedade, incumbindo-se o Departamento, especialmente, de coordenar:

nb) todas as atividades pertinentes à realização de exames de DNA, solicitados por órgão do Poder Judiciário;

nc) projetos externos nos quais o Poder Judiciário esteja envolvido, tais como “Jovens pela Justiça” e “Justiça Terapêutica”, entre outros.

Art. 64 -  Cabe ao Departamento de Cerimonial e Eventos organizar cerimônias, solenidades e eventos do Poder Judiciário.

Art. 65 -  O Departamento de Cerimonial e Eventos compreende as Divisões de:

I -  Cerimonial, com as atribuições de:

nd) planejar, organizar e operacionalizar solenidades;

ne) organizar a correspondência social da Presidência;

nf) organizar as viagens a serviço das autoridades judiciárias.

ng) operacionalizar a inauguração e a instalação de Comarcas;

II -  Eventos, com as atribuições de planejar, organizar, operacionalizar, supervisionar e finalizar eventos do Poder Judiciário.

Art. 66 -  Cabe ao Departamento de Movimentação de Magistrados:

nh) controlar a lotação e a movimentação de desembargadores e juízes de direito;

ni) processar e formalizar todos os atos relativos à movimentação de magistrados;

nj) manter atualizado o quadro de situação dos cargos;

nk) prestar informações quanto à localização e à designação de magistrados.

Art. 67 -  Cabe ao Departamento de Apoio às Comissões prestar apoio operacional e administrativo às Comissões do Poder Judiciário.

Art. 68 -  O Departamento de Apoio às Comissões compreende as Divisões de:

I -  Apoio à Comissão de Concurso para a Magistratura, com as atribuições de:

nl) apoiar os concursos de ingresso na magistratura de carreira, providenciando material de divulgação, local, material de prova e outras atividades;

nm) coordenar as atividades de inscrição preliminar e definitiva de candidatos, dando-lhes a devida publicidade, bem como os resultados das provas;

II -  Apoio às Comissões Específicas, com a atribuição de executar serviços e tarefas de apoio administrativo às comissões específicas instituídas no âmbito do Poder Judiciário.

Art. 69 -  Ao Gabinete da Presidência subordinam-se as Divisões de:

I -  Acompanhamento de Processos Administrativos, com as atribuições de:

nn) pesquisar informações processuais, solicitar autos e preparar dados que subsidiem a manifestação do Presidente do Tribunal de Justiça em processos administrativos;

no) encaminhar informações prestadas pelo Presidente do Tribunal de Justiça e restituir processos administrativos;

II -  Acompanhamento de Processos Judiciais, com as atribuições de:

np) preparar dados para a resposta do Presidente do Tribunal de Justiça a pedidos de informações em habeas corpus, ação direta de inconstitucionalidade, medida cautelar, conflito de competência, mandado de segurança, agravo de instrumento e outras demandas judiciais;
nq) pesquisar informações judiciais, solicitar e restituir autos de processos e encaminhar respostas do Presidente do Tribunal de Justiça;

nr) analisar solicitações relativas a processos de reclamações e denúncias;

III -  Apoio Operacional ao Gabinete da Presidência, com as atribuições de:

ns) recepcionar público interno e externo;

nt) processar expedientes diversos, protocolar, cadastrar e encaminhar documentos;

nu) realizar serviço de mensageria;

nv) atualizar informações protocolares (endereços e telefones, etiquetas de endereçamento e outras atividades);

nw) apoiar solenidades e eventos da Presidência;

nx) coordenar publicações no Diário Oficial;

ny) preservar o arquivo documental da Presidência;

nz) organizar a coletânea de normas e legislações;

oa) executar atividades administrativas diversas, tais como providenciar fotocópias, zelar pela conservação das instalações e outras atividades de apoio operacional e administrativo.

SEÇÃO VII

DA ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Art. 70 -  A Assessoria de Desenvolvimento Institucional, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, tem por missão realizar a gestão do ciclo de melhorias contínuas dos processos de trabalho, incumbindo-lhe, especialmente:

ob) promover o desenvolvimento institucional do Poder Judiciário, mediante ações para alinhar os processos de trabalho com as necessidades de atendimento à sociedade e aos usuários;

oc) realizar o acompanhamento, junto às unidades organizacionais, da execução das políticas definidas pela Comissão de Gestão Estratégica do Poder Judiciário;

od) propor à Comissão de Gestão Estratégica políticas e métodos para padronizar e integrar as normas internas do Poder Judiciário;

oe) coordenar, operacionalmente, as ações de análise crítica de gestão administrativa, da competência da Administração Superior do Poder Judiciário, com base nos macro-indicadores de desempenho dos objetivos estabelecidos e dos processos de trabalho;

of) submeter ao Presidente do Tribunal de Justiça programa de auditoria interna do Sistema Normativo Administrativo do Poder Judiciário;

og) promover a filosofia de gestão por projetos.

Art. 71 -  A Assessoria de Desenvolvimento Institucional compreende as Divisões de:

I -  Relacionamento com a Sociedade, com as atribuições de:

oh) gerenciar e executar métodos de avaliação das necessidades dos jurisdicionados, bem como das necessidades institucionais dos servidores no desempenho de suas funções;

oi) propor planos e acompanhar a implementação de ações tendentes a promover o alinhamento entre as necessidades da sociedade e dos servidores, os processos de trabalho e o ambiente de trabalho;

II -  Normas Internas, com as atribuições de:

oj) apresentar alternativas para assessorar o Presidente do Tribunal de Justiça na formulação e gestão da política de normatização administrativa do Poder Judiciário;

ok) estimular unidades organizacionais na utilização das rotinas administrativas como instrumento de gestão, mediante promoção de capacitação contínua e eventos de disseminação do conhecimento específico sobre documentação de processos de trabalho;

ol) prestar apoio às unidades organizacionais na geração de rotinas administrativas;

om) planejar, documentar e executar as ações pertinentes ao controle de documentos das rotinas administrativas, incluindo mecanismos de autorização, cadastramento, divulgação e acesso, controle de cópias e configuração das versões;

on) apoiar as unidades organizacionais na implementação de controle de normas e outros documentos utilizados pelo Poder Judiciário, capaz de atender às exigências legais e institucionais, bem como aos requisitos de controle de documento da Norma NBR ISO 9001;

oo) apoiar as unidades organizacionais na implementação de controle de autos de processos, expedientes e outros documentos, capaz de atender às exigências legais e institucionais, bem como aos requisitos de controle de registro da Norma NBR ISO 9001;

op) manter e melhorar continuamente o padrão de formatação das rotinas administrativas;

oq) receber, formatar e preparar para divulgação as rotinas administrativas geradas e aprovadas pelas unidades organizacionais do Poder Judiciário;

III -  Auditoria do Sistema Normativo, a que se subordinam os Serviços de Gestão de Auditorias do Sistema Normativo, de Gestão de Melhorias Contínuas do Sistema Normativo, e de Capacitação de Auditores Internos, com as atribuições de:

or) elaborar e gerenciar programa de auditoria do Sistema Normativo Administrativo do Poder Judiciário;

os) coordenar a execução do programa de auditoria nas unidades organizacionais; 

ot) apoiar a realização de auditorias do Sistema Normativo Administrativo nas unidades organizacionais;

ou) manter vigilância sistemática do funcionamento do sistema e de seus resultados;

ov) avaliar e relatar o grau de sucesso na consecução de objetivos organizacionais estabelecidos, com base em indicadores específicos; 

ow) gerenciar a eficácia de implementação das rotinas administrativas nas unidades organizacionais, mediante análise de indicadores de desempenho de satisfação dos usuários, de eficácia e eficiência de processos de trabalho, auditorias, ações corretivas e preventivas;

ox) promover ações institucionais de melhorias contínuas do Sistema Normativo Administrativo do Poder Judiciário;

oy) estimular os serventuários para a aquisição de competência para o exercício da função de auditor do Sistema Normativo Administrativo do Poder Judiciário;

oz) analisar relatórios de auditoria e orientar a melhoria de desempenho de auditores;

pa) promover cursos e eventos para auditores;

pb) gerenciar o cadastro dos auditores internos do Sistema Normativo Administrativo.
CAPÍTULO II

DAS UNIDADES OPERACIONAIS

SEÇÃO I

DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS

Art. 72 -  São atribuições comuns às Diretorias Gerais, aos Departamentos e às Divisões:

pc) estabelecer os objetivos da unidade organizacional e os respectivos indicadores de desempenho, bem como realizar o acompanhamento dos resultados, cuja consolidação deve ser relatada à instância administrativa superior semestralmente;

pd) manter a equipe treinada, integrada e interessada no trabalho;

pe) coordenar as unidades organizacionais imediatamente subordinadas, assegurando-lhes a disponibilidade de recursos e de informações necessários para apoiar a operação e o monitoramento dos processos de trabalho;

pf) desenvolver e implementar os métodos necessários para assegurar as melhorias contínuas das atividades realizadas;

pg) determinar, coordenar e informar a elaboração de projetos básicos de competência de cada unidade organizacional;

ph) interagir com as unidades organizacionais de outras Diretorias Gerais, nas atividades que envolvam ações integradas ou complementares;

pi) responder pela avaliação do desempenho das equipes das unidades organizacionais imediatamente subordinadas.

Art. 73 -  São atribuições comuns aos Gabinetes dos Diretores Gerais:

pj) apoiar o Diretor-Geral no controle de sua agenda de compromissos, de viagens, de visitas e contatos com autoridades internas e externas, bem como na gestão de autos de processos e expedientes;

pk) apoiar o Diretor-Geral na formulação e implementação da gestão estratégica da unidade organizacional;

pl) contribuir para a melhoria contínua do serviço, mediante consulta das necessidades dos usuários e propostas objetivas de evolução dos métodos de trabalho.

Art. 74 -  É atribuição comum aos Diretores de Divisão buscar, em tempo razoável, soluções apropriadas aos problemas informados pelos Chefes de Serviço, que estiverem além das suas competências.

Art. 75 -  São atribuições comuns aos Chefes de Serviços:

pm) buscar junto ao Diretor de sua Divisão soluções para problemas externos à sua competência;

pn) contribuir para a melhoria contínua do serviço, mediante consulta das necessidades dos usuários e propostas objetivas de evolução dos métodos de trabalho.

SEÇÃO II

DA DIRETORIA GERAL DE APOIO AO SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO

Art. 76 -  A Diretoria Geral de Apoio ao Segundo Grau de Jurisdição, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, tem por missão planejar estrategicamente o gerenciamento e a coordenação das ações de apoio e acompanhamento à prestação jurisdicional de segunda instância, padronizando métodos e práticas dos processos de trabalho a ela inerentes, incumbindo-lhe, especialmente:

po) secretariar as sessões do Tribunal Pleno e do Órgão Especial;

pp) planejar, organizar e coordenar as atividades administrativo-jurisdicionais do segundo grau de jurisdição;

pq) normatizar as atividades relevantes para o aperfeiçoamento e a atualização dos processos e ferramentas das atividades administrativo-jurisdicionais;

pr) receber, coordenar e controlar a movimentação de expedientes jurisdicionais concernentes a petições, processos e recursos de e para a segunda instância e tribunais superiores;

ps) autuar expedientes judiciais de segunda instância pertinentes a processos e recursos de e para a segunda instância e tribunais superiores, incluindo aqueles referidos, expressamente, na Resolução no 04/87;

pt) cumprir diligências.

Art. 77 -  São unidades da Diretoria Geral de Apoio ao Segundo Grau de Jurisdição – DGJUR:

I -  Gabinete da Diretoria Geral de Apoio ao Segundo Grau de Jurisdição - GABSE;

II -  Departamento de Autuação – DEAUT;

III -  Divisão de Protocolo – DIPRO;

IV -  Divisão de Autuação Cível – DICIV;

V -  Divisão de Autuação Criminal – DICRI;

VI -  Divisão de Apoio Operacional – DIAPE;

VII -  Secretaria do Tribunal Pleno e do Órgão Especial – SETOE;

VIII -  Serviço de Processamento de Feitos Especiais – SEFEI;

IX -  Serviço de Processamento Cível – SECIV;

X -  Serviço de Processamento Criminal – SEPRI;

XI -  Serviço de Processamentos Especiais – SEESP;

XII -  Secretaria da 1ª Câmara Cível – CIV01;

XIII -  Secretaria da 2ª Câmara Cível – CIV02;

XIV -  Secretaria da 3ª Câmara Cível – CIV03;

XV -  Secretaria da 4ª Câmara Cível – CIV04;

XVI -  Secretaria da 5ª Câmara Cível – CIV05;

XVII -  Secretaria da 6ª Câmara Cível – CIV06;

XVIII -  Secretaria da 7ª Câmara Cível – CIV07;

XIX -  Secretaria da 8ª Câmara Cível – CIV08;

XX -  Secretaria da 9ª Câmara Cível – CIV09;

XXI -  Secretaria da 10ª Câmara Cível – CIV10;

XXII -  Secretaria da 11ª Câmara Cível – CIV11;

XXIII -  Secretaria da 12ª Câmara Cível – CIV12;

XXIV -  Secretaria da 13ª Câmara Cível – CIV13;

XXV -  Secretaria da 14ª Câmara Cível – CIV14;

XXVI -  Secretaria da 15ª Câmara Cível – CIV15;

XXVII -  Secretaria da 16ª Câmara Cível – CIV16;

XXVIII -  Secretaria da 17ª Câmara Cível – CIV17;

XXIX -  Secretaria da 18ª Câmara Cível – CIV18;

XXX -  Secretaria da 1ª Câmara Criminal – CRI01;

XXXI -  Secretaria da 2ª Câmara Criminal – CRI02;

XXXII -  Secretaria da 3ª Câmara Criminal – CRI03;

XXXIII -  Secretaria da 4ª Câmara Criminal – CRI04;

XXXIV -  Secretaria da 5ª Câmara Criminal – CRI05;

XXXV -  Secretaria da 6ª Câmara Criminal – CRI06;

XXXVI -  Secretaria da 7ª Câmara Criminal – CRI07;

XXXVII -  Secretaria da 8ª Câmara Criminal – CRI08;

XXXVIII -  Secretaria da Seção Criminal – SECRI;

XXXIX -  Divisão de Cumprimento de Diligências – DICUD;

Art. 78 -  Ao Gabinete da Diretoria Geral de Apoio ao Segundo Grau de Jurisdição cabe:

pu) realizar o planejamento estratégico de ações e projetos da unidade organizacional, em consonância com as diretrizes estratégicas estabelecidas pela Comissão de Gestão Estratégica;

pv) estabelecer e implementar sistemática de objetivos de desempenho, com indicadores que permitam o acompanhamento e o controle das funções das atividades técnicas e administrativas da Diretoria;

pw) exercer supervisão, acompanhamento e controle das atividades administrativo-jurisdicionais executadas pelas unidades da Diretoria;

px) proceder ao registro de movimentação e acompanhamento dos projetos em desenvolvimento ou em implantação na Diretoria;

py) desenvolver atividades de assessoramento técnico, administrativo e jurídico dos processos internos das unidades da Diretoria;

pz) executar outras atividades de assessoria técnica e administrativa relativas a planejamento, normatização, análise e revisão dos processos de gestão das unidades organizacionais que compõem a Diretoria;

qa) promover e executar as atividades do Sistema de Normativo Administrativo do Tribunal de Justiça para o estabelecimento de sistemas, rotinas e padrões.

Art. 79 -  Ao Departamento de Autuação cabe:

qb) planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades administrativo-jurisdicionais executadas pelas unidades organizacionais do Departamento;

qc) receber, coordenar e controlar a movimentação de expedientes relativos a petições, processos e recursos de e para o segundo grau de jurisdição e tribunais superiores;

qd) autuar expedientes judiciais do segundo grau de jurisdição relativamente a petições, processos e recursos de e para a segunda instância e tribunais superiores;

qe) processar cartas rogatórias;

qf) estabelecer procedimentos e controles internos, objetivando o correto recolhimento de custas processuais;

qg) efetuar controles estatísticos de desempenho quanto ao processamento dos feitos em tramitação no Departamento.

Art. 80 -  O Departamento de Autuação compreende as Divisões de:

I -  Protocolo, com as atribuições de:

qh) controlar a entrada de expedientes judiciais no segundo grau de jurisdição;

qi) protocolar expedientes judiciais;

qj) entranhar, apensar ou anexar documentos judiciais;

qk) separar expedientes judiciais por destino;

ql) controlar a remessa de recursos especiais, recursos extraordinários e agravos interpostos para os tribunais superiores;

qm) encaminhar expedientes judiciais.

II -  Autuação Cível, com as atribuições de:

qn) receber, coordenar e controlar a movimentação dos expedientes jurisdicionais concernentes a processos e recursos do segundo grau de jurisdição;

qo) autuar processos e recursos cíveis do segundo grau de jurisdição;

qp) estabelecer procedimentos e controles internos, objetivando o correto recolhimento de custas processuais.

III -  Autuação Criminal, com as atribuições de:

qq) receber, coordenar e controlar a movimentação dos expedientes jurisdicionais concernentes a processos e recursos criminais do segundo grau de jurisdição;

qr) autuar processos e recursos criminais do segundo grau de jurisdição;

qs) estabelecer procedimentos e controles internos, objetivando o correto recolhimento de custas processuais.

IV -  Apoio Operacional, com as atribuições de:

qt) entregar expedientes nos órgãos e unidades de segundo grau de jurisdição e arquivo;

qu) recolher expedientes nos órgãos e unidades de segundo grau de jurisdição e arquivo;

qv) multiplicar as fotocópias necessárias às atividades de segundo grau de jurisdição;

qw) controlar a qualidade de fotocópias de acordo com o fim a que se destinam.

Art. 81 -  À Secretaria do Tribunal Pleno e do Órgão Especial, à qual se subordinam o Serviço de Processamento Cível, o Serviço de Processamento Criminal, o Serviço de Processamento Administrativo e o Serviço de Processamentos Especiais, cabe:

qx) apoiar as atividades jurisdicionais e administrativas do Tribunal Pleno e do Órgão Especial;
qy) processar feitos da competência do Tribunal Pleno e do Órgão Especial, verificando, entre outros pressupostos, requisitos e condições, a tempestividade do recurso e do preparo, a competência, os impedimentos, o atendimento a diligências e as vistas de autos;
qz) conferir a correção da distribuição e da autuação de processos;

ra) reautuar processos no que se refere ao Juízo de origem, à classe da ação, ao nome das partes e ao nome dos advogados;

rb) fazer conclusão ao Relator e ao Revisor, bem como dar vista ao Ministério Público e à Defensoria Pública;
rc) organizar sessões administrativas e judiciais de julgamento;

rd) organizar sessões de votação nas eleições da Administração;

re) organizar sessões de votação para promoções e remoções de magistrados;

rf) organizar sessões de posse de magistrado;

rg) elaborar e distribuir pautas de sessão;

rh) lavrar atas e compor a forma final de acórdãos;

ri) fornecer certidões e autenticar cópia de documentos sob sua guarda;

rj) providenciar a publicação de atas e expedir documentos, tais como ofícios, mandados e alvarás, exercendo controle de sua veiculação pela imprensa oficial;

rk) remeter expedientes em cumprimento a determinações e despachos, e prestar informações a magistrados, advogados e partes; 

rl) dar cumprimento a determinações e despachos; 

rm) manter controle sobre o cumprimento de diligências, solicitando informações e fixando prazos;

rn) efetuar controles estatísticos de desempenho quanto ao processamento dos feitos em tramitação na Secretaria.

Art. 82 -  À Secretaria de Câmara Cível cabe:

ro) apoiar as atividades jurisdicionais da Câmara Cível a que se subordinar;
rp) conferir a correção da distribuição e da autuação de processos;

rq) reautuar processos cíveis no que se refere ao Juízo de origem, à classe da ação, ao nome das partes e ao nome dos advogados; 

rr) fazer conclusão ao Relator e ao Revisor, bem como dar vista ao Ministério Público e à Defensoria Pública;

rs) processar feitos cíveis, verificando, entre outros pressupostos, requisitos e condições, a tempestividade do recurso e do preparo, a competência, os impedimentos, o atendimento a diligências e as vistas de autos;

rt) organizar e secretariar sessões, elaborar e distribuir pautas de sessão, lavrar atas e compor a forma final de acórdãos;

ru) fornecer certidões e autenticar cópia de documentos sob sua guarda;

rv) providenciar a publicação de atas e expedir documentos, tais como ofícios, mandados e alvarás, exercendo controle de sua veiculação pela imprensa oficial;

rw) remeter expedientes, em cumprimento a determinações e despachos, e prestar informações a magistrados, aos advogados e partes;

rx) dar cumprimento a determinações e despachos; 

ry) manter controles sobre o cumprimento de diligências, solicitando informações e fixando prazos;

rz) efetuar controles estatísticos de desempenho quanto ao processamento dos feitos em tramitação na Secretaria.

Art. 83 -  À Secretaria da Seção Criminal cabe:

sa) apoiar as atividades jurisdicionais da Seção Criminal;
sb) conferir a correção da distribuição e da autuação de processos;

sc) reautuar processos criminais no que se refere ao Juízo de origem, à classe da ação, ao nome das partes e ao nome dos advogados;

sd) fazer conclusão ao Relator e ao Revisor, bem como dar vista ao Ministério Público e à Defensoria Pública;

se) processar feitos criminais, verificando, entre outros pressupostos, requisitos e condições, a tempestividade do recurso e do preparo, a competência, os impedimentos; o atendimento a diligências e as vistas de autos;

sf) organizar e secretariar sessões, elaborar e distribuir pautas de sessão, lavrar atas e compor a forma final de acórdãos;

sg) fornecer certidões e autenticar cópia de documentos sob sua guarda;

sh) providenciar a publicação de atos e expedir documentos, tais como ofícios, mandados e alvarás, exercendo controle de sua veiculação pela imprensa oficial;

si) remeter expedientes em cumprimento a determinações e despachos, e prestar informações a magistrados, advogados e partes; 

sj) dar cumprimento a determinações e despachos; 

sk) manter controle sobre o cumprimento de diligências, solicitando informações e fixando prazos;

sl) efetuar controles estatísticos de desempenho quanto ao processamento dos feitos em tramitação na Secretaria.

Art. 84 -  À Secretaria de Câmara Criminal cabe:

sm) apoiar as atividades jurisdicionais da Câmara Criminal a que se subordinar;
sn) conferir a correção da distribuição e da autuação de processos;

so) reautuar processos criminais no que se refere ao Juízo de origem, à classe da ação, ao nome das partes e ao nome dos advogados; 

sp) fazer conclusão ao Relator e ao Revisor, bem como dar vista ao Ministério Público e à Defensoria Pública;

sq) processar feitos criminais, verificando, entre outros pressupostos, requisitos e condições, a tempestividade do recurso e do preparo, a competência, os impedimentos, o atendimento a diligências e as vistas de autos;

sr) organizar e secretariar sessões, elaborar e distribuir pautas de sessão, lavrar atas e compor a forma final de acórdãos;

ss) fornecer certidões e autenticar cópia de documentos sob sua guarda;

st) providenciar a publicação de atas e expedir documentos, tais como ofícios, mandados e alvarás, exercendo controle de sua veiculação pela imprensa oficial;

su) remeter expedientes, em cumprimento a determinações e despachos, e prestar informações a magistrados, aos advogados e partes; 

sv) dar cumprimento a determinações e despachos; 

sw) manter controles sobre o cumprimento de diligências, solicitando informações e fixando prazos;

sx) efetuar controles estatísticos de desempenho quanto ao processamento dos feitos em tramitação na Secretaria.

Art. 85 -  À Divisão de Cumprimento de Diligências cabe:

sy) receber expedientes;

sz) realizar diligências do segundo grau de jurisdição;

ta) certificar o resultado de diligências;

tb) remeter expedientes.

SEÇÃO III

DA DIRETORIA GERAL DE GESTÃO DO CONHECIMENTO

Art. 86 -  A Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, tem por missão definir as diretrizes e coordenar as ações voltadas para obtenção, preservação, compartilhamento e disseminação do conhecimento produzido no âmbito do Poder Judiciário, incumbindo-lhe, especialmente:
tc) planejar e coordenar ações e projetos em consonância com as diretrizes estratégicas estabelecidas pela Comissão de Gestão Estratégica do Poder Judiciário;

td) coordenar e integrar as atividades já existentes no âmbito do Poder Judiciário, quanto a registro, preservação e disseminação do conhecimento, especialmente aquelas relacionadas ao Museu da Justiça e à gestão de  acervos arquivísticos e bibliográficos;

te) coordenar, aperfeiçoar e normatizar o plano de gestão de documentos e arquivos, bem como apoiar e secretariar, técnica e administrativamente, a Comissão Permanente de Avaliação Documental;

tf) identificar a natureza do conhecimento que deve ser obtido, preservado e disseminado, relacionado às principais funções e processos no âmbito do Poder Judiciário, almejando desenvolver e manter a árvore de conhecimento da Instituição; 

tg) incentivar e apoiar a formação e a operacionalização de comunidades, no âmbito interno e em colaboração com entidades externas, para pesquisar e desenvolver bases de conhecimento que contribuam para a melhoria da prestação jurisdicional;

th) interagir com a Diretoria Geral de Gestão de Pessoas, para estabelecer os requisitos de capacitação e especialização dos quadros pertencentes às diversas unidades organizacionais, necessários à implementação de ações relacionadas à gestão do conhecimento no âmbito do Poder Judiciário;

ti) atuar em sintonia com a Diretoria Geral de Tecnologia da Informação, para definir os requisitos da infra-estrutura tecnológica necessária à implementação de ações e processos relacionados à gestão do conhecimento.

Art. 87 -  São unidades da Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento – DGCON:
I -  Gabinete – GABGE;

II -  Museu da Justiça – MUJUS;

III -  Serviço de Documentação Histórica – SERHI;

IV -  Serviço de Exposições – SEREX;

V -  Serviço de Catalogação e Registro – SERRE;

VI -  Serviço de Memória Oral – SERMO;

VII -  Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos – DEGEA;

VIII -  Divisão de Operações – DIOPE;

IX -  Serviço de Recepção de Documentos – SERDO;

X -  Serviço de Avaliação, Seleção e Descarte – SESED;

XI -  Serviço de Organização e Cadastramento de Documentos – SEROC;

XII -  Serviço de Suportes Alternativos – SERSA;

XIII -  Serviço de Consulta e Empréstimo de Documentos – SERCE;

XIV -  Serviço da Central de Atendimento – SERCA;

XV -  Serviço de Gestão de Acervos Arquivísticos Permanentes – SERGA;

XVI -  Divisão de Arquivos Regionais – DIARE;

XVII -  Serviço do Arquivo de Rio Bonito – SERAR;

XVIII -  Serviço do Arquivo de Itaipava – SERAI;

XIX -  Serviço do Arquivo de Duque de Caxias – SERDU;

XX -  Serviço do Arquivo de Campos – SERCA;

XXI -  Serviço do Arquivo de Volta Redonda – SERVO;

XXII -  Serviço do Arquivo de Vassouras – SERVA;

XXIII -  Serviço do Arquivo de Itaguaí – SERIT;

XXIV -  Serviço de Arquivo de Itaperuna – SERTA;

XXV -  Serviço do Arquivo de Friburgo – SERFO;

XXVI -  Serviço do Arquivo de Cabo Frio – SERBO;

XXVII -  Divisão de Gestão de Documentos – DIGED;

XXVIII -  Serviço de Gestão de Instrumentos Arquivísticos – SERIA;

XXIX -  Serviço de Apoio aos Arquivos Correntes – SERCO;

XXX -  Departamento de Gestão de Acervos Bibliográficos – DERAB;

XXXI -  Divisão de Tratamento e Conservação – DITRA;

XXXII -  Serviço de Registro – SEREG;

XXXIII -  Serviço de Catalogação – SETAL;

XXXIV -  Serviço de Classificação – SECLA;

XXXV -  Serviço de Indexação – SERIN;

XXXVI -  Serviço de Análise de Periódicos – SERAP;

XXXVII -  Divisão de Disseminação da Informação Bibliográfica – DIDIB;

XXXVIII -  Serviço de Referência Bibliográfica – SERBI;

XXXIX -  Serviço de Consulta e Empréstimo – SERCE;

XL -  Serviço de Divulgação – SERDI;

XLI -  Divisão de Gerenciamento de Acervos – DIGAC;

XLII -  Serviço de Aquisição e Distribuição – SEDIR;

XLIII -  Serviço de Apoio às Bibliotecas Regionais – SEBIB;

XLIV -  Departamento de Gestão do Ciclo do Conhecimento – DECCO;

XLV -  Divisão de Captação e Apropriação do Conhecimento – DICAC;

XLVI -  Divisão de Processamento de Acórdãos – DIPAR;

XLVII -  Serviço de Recebimento e Conferência – SEREC;

XLVIII -  Serviço de Indexação e Suportes Alternativos – SERSA;

XLIX -  Serviço de Registro – SERGI;

L -  Divisão de Processamento de Acórdãos – DIPAR;

LI -  Divisão de Disponibilização do Conhecimento – DIDCO;

LII -  Serviço de Atendimento à Pesquisa – SEAPE;

LIII -  Serviço da Revista de Direito – SERAL;

LIV -  Serviço de Difusão da Jurisprudência – SERJU;

LV -  Serviço de Editoração do Portal Corporativo – SERPO;

LVI -  Serviço de Comunicação Interna – SERCI.

Art. 88 -  Ao Gabinete cabe:

tj) realizar o planejamento estratégico de ações e projetos da unidade organizacional, em consonância com as diretrizes estratégicas estabelecidas pela Comissão de Gestão Estratégica do Poder Judiciário;

tk) estabelecer e implementar sistemática de objetivos de desempenho, com indicadores que permitam o acompanhamento e o controle das funções das atividades técnicas e administrativas da Diretoria;

tl) exercer supervisão, acompanhamento e controle das atividades administrativas executadas pelas unidades organizacionais da Diretoria;

tm) proceder ao registro de movimentação e acompanhamento dos projetos em desenvolvimento ou em implantação na Diretoria;

tn) desenvolver atividades de assessoramento técnico, administrativo e jurídico dos processos internos das unidades da Diretoria;

to) executar outras atividades de assessoria técnica e administrativa relativas a planejamento, normatização, análise e revisão dos processos de gestão das unidades organizacionais que compõem a Diretoria;

tp) promover e executar as atividades do Sistema de Normativo Administrativo do Tribunal de Justiça para o estabelecimento de sistemas, rotinas e padrões.

Art. 89 -  Ao Museu da Justiça cabe:

tq) cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor no tocante à política de museus e à prática museológica;

tr) manter contato com instituições de caráter técnico-científico, culturais e educacionais;

ts) adquirir objetos e documentos que interessem ao acervo do Museu da Justiça;

tt) montar exposições permanentes;

tu) divulgar suas atividades para os públicos interno e externo.

Art. 90 -  O Museu da Justiça compreende a Divisão de Gestão Administrativa do Museu da Justiça a que estão subordinados os Serviços:

I -  de Documentação Histórica Textual, Cultural, de Acervo Histórico, e de Apoio Administrativo, com as atribuições de:

tv) cumprir as normas museológicas em vigor;

tw) planejar, organizar, coordenar e executar todas as atividades relativas à parte educativa do Museu da Justiça;

tx) manter contato com instituições de caráter técnico-científico, cultural e educacional;

ty) manter intercâmbios com museus nacionais e estrangeiros, firmando convênios para trocas e empréstimos;

tz) proceder ao tombamento de objetos e documentos obtidos por transferência, compra, doação ou permuta;

ua) criar acervo sobre a história do Poder Judiciário em suporte alternativo áudiovisual, desenvolvendo instrumentos de pesquisa para desenvolvimento do acervo, bem como registrando entrevistas e eventos.

Parágrafo Único – O Presidente do Tribunal de Justiça designará Colegiado, com a missão de propor as políticas e diretrizes a serem observadas na gestão do Museu da Justiça.

Art. 91 -  Cabe ao Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos:

ub) gerenciar o acervo arquivístico do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;

uc) estabelecer e manter visão sistêmica de todo o processo de gestão documental, atendendo aos requerimentos essenciais de cada área organizacional;

ud) definir, implementar, acompanhar e controlar programas, projetos e ações que visem à normatização e à racionalização de procedimentos, sistemas e instrumentos para análise, classificação, organização, arquivamento, retenção, transferência ou eliminação de documentos;

ue) desenvolver programas, projetos e ações que conduzam à institucionalização e implementação efetiva de instrumentos de apoio à gestão documental, particularmente no tocante ao código de classificação e tabela de temporalidade;

uf) desenvolver programas, projetos e ações que conduzam à implementação do Arquivo Central do Poder Judiciário, bem como adoção de ferramentas que possibilitem automação dos processos e controles do acervo arquivístico, eliminando ou reduzindo procedimentos terceirizados;

ug) propor a celebração de convênios e acordos de cooperação cientifica e técnica com instituições, órgãos públicos e entidades privadas, para a realização de pesquisas integradas na área de gestão de acervos documentais;

uh) assessorar as autoridades do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro no concernente à formulação, implementação e manutenção de política de gestão de acervos arquivísticos correntes e regionais;

ui) exercer supervisão, acompanhamento e controle das atividades administrativas executadas pelas unidades da Diretoria.

Art. 92 -  O Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos compreende as Divisões de:

I -  Operações, a que se subordinam os Serviços de Recepção de Documentos, de Avaliação, Seleção e Descarte, de Organização e Cadastramento de Documentos, de Suportes Alternativos, de Consulta e Empréstimo de Documentos, Central de Atendimento, e de Gestão de Acervos Arquivísticos Permanentes, com as atribuições de:

uj) planejar, organizar e controlar as atividades técnicas do Arquivo Central, recebendo, conferindo, higienizando, organizando e guardando documentos;

uk) executar pesquisas e entregar documentos solicitados pelos usuários;

ul) manter acervo arquivístico permanente;

um) avaliar tecnicamente documentos, com o fim de definir o seu valor arquivístico e a destinação final, de acordo com a Tabela de Temporalidade Documental;

un) auditar conteúdo de documentos, com o fim de localizar inconsistências de classificação, indexação, acondicionamento ou extravio;

uo) organizar, selecionar, acondicionar, cadastrar, guardar, retirar, indexar maços originários de caixas de arquivamento e transferir documentos;

up) gerir acervo em suporte alternativo, selecionando, microfilmando, digitalizando e recuperando informações;

uq) transferir e disponibilizar documentos arquivísticos, atendendo aos públicos interno e externo;

ur) operacionalizar central de atendimento no Foro Central da Comarca da Capital, atendendo aos públicos interno e externo;

us) organizar, selecionar, acondicionar, cadastrar, guardar e conservar documentos do acervo arquivístico permanente;

II -  Arquivos Regionais, a que se subordinam os Serviços dos Arquivos de Rio Bonito, de Itaipava, de Duque de Caxias, de Campos, de Volta Redonda, de Vassouras, de Itaguaí, de Friburgo, de Cabo Frio e de Itaperuna, com as atribuições de:

ut) gerenciar, organizar, coordenar e controlar as atividades técnicas e administrativas dos Arquivos Regionais;

uu) receber, conferir, higienizar, organizar e guardar documentos;

uv) executar pesquisas sobre a localização de documentos solicitados;

uw) entregar documentos solicitados pelos usuários às unidades de origem;

III -  Gestão de Documentos, a que se subordinam os Serviços de Gestão de Instrumentos Arquivísticos, e de Apoio aos Arquivos Correntes, com as atribuições de:

ux) elaborar e manter atualizado o Código de Classificação de Documentos de Arquivo por Assuntos;

uy) elaborar e manter atualizada a Tabela de Temporalidade Documental;

uz) elaborar e manter atualizado o Manual de Destinação de Documentos de Arquivos;

va) apoiar a aplicação dos instrumentos arquivísticos nas unidades organizacionais do Poder Judiciário;

vb) controlar instrumentos de gestão de acervo arquivísticos, elaborando e mantendo atualizando o Código de Classificação de Documentos de Arquivo por Assuntos, a Tabela de Temporalidade Documental e o Manual de Destinação de Documentos de Arquivos;

vc) normalizar documentos de arquivos correntes e projetos de arquivamento corrente;

vd) implantar e manter sistema informatizado de registro, classificação, avaliação, indexação e destinação de documentos;

ve) orientar sobre a aplicação do Código de Classificação de Documentos de Arquivo, da Tabela de Temporalidade de Documentos e do Manual de Destinação de Documentos de Arquivos.

Art. 93 -  Ao Departamento de Gestão de Acervos Bibliográficos cabe:
vf) gerenciar o acervo bibliográfico do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.

vg) organizar, coordenar e controlar as atividades técnicas e administrativas do Departamento;

vh) definir, implementar, acompanhar e controlar programas, projetos e ações que visem à normalização e à racionalização de procedimentos, sistemas e instrumentos para aquisição, registro, catalogação, cadastro, preparo, indexação, conservação, higienização, distribuição e empréstimo de acervo bibliográfico;

vi) assessorar as autoridades do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro no concernente à formulação, à implementação e à manutenção de política de gestão de acervos bibliográficos central e regional;

vj) propor a celebração de convênios e acordos de cooperação cientifica e técnica com instituições, órgãos públicos e entidades privadas, para a realização de pesquisas integradas;

vk) desenvolver ações orientadas à gestão estratégica e operacional, vinculadas aos objetivos organizacionais e aos processos de trabalho, mediante indicadores de aferição de resultados;

vl) exercer supervisão, acompanhamento e controle das atividades administrativas executadas pelas unidades organizacionais da Diretoria;

vm) proceder ao registro de movimentação e acompanhamento dos projetos em desenvolvimento ou em implantação no Departamento.

Art. 94 -  O Departamento de Gestão de Acervos Bibliográficos compreende as Divisões de:

I -  Tratamento e Conservação, a que se subordinam os Serviços de Registro, de Catalogação, de Classificação, de Indexação, e de Análise de Periódicos, com as atribuições de:

vn) tratar e conservar acervo bibliográfico, bem como registrar, catalogar, cadastrar, preparar e indexar doutrina, jurisprudência e legislação;

vo) desinfestar e higienizar acervos;

vp) registrar acervo bibliográfico, material especial, periódicos e diários oficiais;

vq) classificar acervo bibliográfico;

vr) classificar acervo em material especial.

vs) catalogar e cadastrar acervo bibliográfico e em material especial;

vt) lançar dados no sistema, com o fim de disponibilizá-los para o Departamento de Organização e Disponibilização do Conhecimento;

II -  Disseminação da Informação Bibliográfica, a que se subordinam os Serviços de Referência Bibliográfica, de Consulta e Empréstimo, e de Divulgação, com as atribuições de:

vu) controlar o atendimento aos usuários e possibilitar acesso ao acervo bibliográfico e a outras mídias;

vv) controlar acervo de consulta, emprestar material bibliográfico e em outras mídias;

vw) coordenar serviços de disseminação da informação bibliográfica e em outras mídias;

vx) cooperar com o Departamento de Organização e Disponibilização do Conhecimento na realização de pesquisas;

vy) orientar usuários na utilização de terminais de computadores, catálogos, índices e obras de referência;

vz) efetuar retirada e guarda de material do acervo e controlar acesso e uso dos salões de leitura;

wa) responder a solicitações, cadastrar usuários, fazer consultas e emprestar acervo bibliográfico;

wb) controlar devoluções, renovar empréstimos e controlar sistema de reserva de livros;

wc) divulgar acervo bibliográfico, elaborar sumários correntes, boletim bibliográfico, promover exposição de capas de livros, comprar bibliografias especializadas e fazer disseminação seletiva da informação;

III -  Gerenciamento de Acervos, a que se subordinam os Serviços de Aquisição e Distribuição, e de Apoio às Bibliotecas Regionais, com as atribuições de:

wd) gerenciar bibliotecas e outras mídias;

we) preparar listagem de aquisição de acervo bibliográfico;

wf) manter atualizado catálogo de obras raras;

wg) distribuir acervo bibliográfico para as Bibliotecas Regionais, mantendo-se descentralizado o da Biblioteca Regional de Niterói;

wh) atender a pedidos de empréstimo de acervo das Bibliotecas Regionais;

wi) avaliar e selecionar obras doadas à Biblioteca;

wj) registrar doações;

wk) receber e distribuir material adquirido;

wl) inventariar acervo;

wm) adquirir, preparar listagem de aquisição e distribuir acervo bibliográfico e de outras mídias;

Art. 95 -  Ao Departamento de Gestão do Ciclo do Conhecimento cabe:

wn) estimular o desenvolvimento e a implementação de processos de captação, apropriação e disponibilização do conhecimento associado às diversas funções e processos do Poder Judiciário;

wo) apoiar a formação e a operacionalização de comunidades para pesquisar e desenvolver fontes de obtenção e repositórios de conhecimento, de forma a contribuir para a melhoria da prestação jurisdicional;

wp) interagir com as demais unidades organizacionais do Poder Judiciário, no sentido de identificar os conteúdos relevantes de conhecimento, capacitar pessoas e criar infra-estrutura tecnológica, necessários à implementação das ações de gestão do conhecimento.

Art. 96 -  O Departamento de Gestão do Ciclo do Conhecimento compreende as Divisões de:

I -  Captação e Apropriação do Conhecimento, com as atribuições de:

wq) definir o contexto e planejar a implementação da árvore de conhecimento do Poder Judiciário;

wr) estabelecer e coordenar a implementação de repositórios de conhecimento associado aos processos e funções das unidades organizacionais;

ws) desenvolver e implementar, em colaboração com a Diretoria Geral de Tecnologia da Informação, a base de meta-informações do Poder Judiciário;

wt) estabelecer processos, formatos e meios, em colaboração com a Diretoria Geral de Tecnologia da Informação, facilitadores da inclusão do conhecimento de pessoas, equipes e unidades organizacionais nos repositórios de conhecimento do Poder Judiciário;

wu) incentivar e promover ações para o desenvolvimento de comunidades voltadas à criação e ao compartilhamento do conhecimento, no âmbito interno do Poder Judiciário e junto a entidades externas;

wv) desenvolver, em colaboração com a Diretoria Geral de Gestão de Pessoas, o mapeamento das competências e habilidades associadas aos quadros internos, com vistas à implementação da base de talentos do Poder Judiciário;

ww) manter intercâmbio permanente com entidades externas, no sentido de planejar e implementar repositórios de conhecimento de interesse comum;

wx) desenvolver pesquisas no ambiente externo, para identificação de fontes e repositórios de conhecimento de interesse do Poder Judiciário;

II -  Processamento de Acórdãos, a que se subordinam os Serviço de Recebimento e Conferência, de Indexação e Suportes Alternativos, e de Registro, com as atribuições de:

wy) gerenciar acervo de jurisprudência;

wz) orientar e supervisionar as atividades da Divisão, especialmente a classificação e indexação de acórdãos;

xa) elaborar enunciados e verbetes de jurisprudência;

xb) rever a cópia dos acórdãos antes de seu registro em livro próprio, conferindo as peças que o integram na forma regimental;

xc) incluir no sistema de informações os verbetes que passarão a integrar a Súmula da Jurisprudência Predominante do Tribunal, conforme decisão do Órgão Especial, informando à autoridade hierárquica superior;

xd) receber jurisprudência de suas diversas origens e processos dos órgãos de segunda instância;

xe) conferir decisões, em busca de incorreções no nome das partes, número do processo e outros dados que venham a integrar o registro;

xf) realizar pesquisas de jurisprudência e receber jurisprudência de outras unidades do TJERJ, indicando acórdãos e peças integrantes;

xg) fotocopiar e digitalizar fontes de jurisprudência e fotocopiar processos;

xh) elaborar enunciados, verbetes e índices de jurisprudência, para publicação periódica em órgãos autorizados, remetendo acórdãos selecionados para a Divisão de Conteúdo Editorial;

III -  Disponibilização do Conhecimento, a que se subordinam os Serviços de Atendimento à Pesquisa, da Revista de Direito, de Difusão da Jurisprudência, de Editoração do Portal Corporativo, e de Comunicação Interna, com as atribuições de:

xi) disponibilizar, sob diversas mídias, o conhecimento de jurisprudência, legislação e outros temas afins ao Judiciário, entre as unidades internas e junto ao público externo;

xj) atender às solicitações de pesquisas relacionadas a legislação, jurisprudência e áreas temáticas, provenientes das unidades organizacionais do Poder Judiciário e do público externo;

xk) pesquisar temas e elaborar conteúdo para a confecção da Revista de Direito, colaborar na sua produção e coordenar a distribuição interna;

xl) selecionar acórdãos para compor o ementário para difusão de jurisprudência; 

xm) definir o conteúdo e a estruturação das páginas componentes do Portal Corporativo do Judiciário, em colaboração com a Divisão de Portal Corporativo, da Diretoria Geral de Tecnologia da Informação;

xn) definir as estratégias e implementar as ações voltadas a promover a comunicação interna no âmbito do Poder Judiciário;

xo) acompanhar sistematicamente os serviços oferecidos por outros Tribunais e demais entidades relacionadas à Justiça, de forma a analisar e incorporar as melhores práticas.

SEÇÃO IV

DA DIRETORIA GERAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Art. 97 -  A Diretoria Geral de Tecnologia da Informação, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, tem por missão propiciar às unidades organizacionais do Poder Judiciário os recursos tecnológicos, os sistemas de informação e os serviços necessários à informatização de seus processos de gestão e operação, incumbindo-lhe, especialmente:

xp) propor à Comissão de Informatização as diretrizes e prioridades estratégicas relacionadas à informatização das unidades organizacionais e dos processos de gestão e operação;
xq) elaborar o plano diretor de tecnologia da informação para o Poder Judiciário, a partir de diretrizes e prioridades estratégicas homologadas pela Comissão de Informatização;

xr) promover a realização de estudos voltados à prospecção de novas tecnologias, métodos e ferramentas para apoio ao processo de informatização do Poder Judiciário;

xs) estimular e coordenar o relacionamento com unidades de informatização do Poder Executivo Estadual, do Ministério Público e de outras entidades externas, no sentido da integração entre bases de dados e sistemas de informação.

Art. 98 -  São unidades organizacionais da Diretoria Geral de Tecnologia da Informação – DGTIN:

I -  Gabinete – GABTI;

II -  Assessoria de Comunicação da Informática – ASINF;

III -  Departamento de Relacionamento com o Usuário – DEREU;

IV -  Divisão de Suporte Técnico de Gestão – DISTG;

V -  Serviço de Suporte Administrativo – SESAD;

VI -  Serviço de Suporte Financeiro – SESFI;

VII -  Divisão de Suporte Técnico Judicial – DISTJ;

VIII -  Serviço de Suporte à Primeira Instância – SESIN;

IX -  Serviço de Suporte à Segunda Instância – SESEG;

X -  Divisão de Atendimento e Apoio ao Usuário – DIAUS;

XI -  Serviço de Assistência Remota – SEREM;

XII -  Serviço de Auto-Consulta – SEAUC;

XIII -  Departamento de Sistemas de Informação – DESIS;

XIV -  Divisão de Sistemas de Gestão – DISIG;

XV -  Serviço de Sistemas Administrativos – SESIA;

XVI -  Serviço de Sistemas Financeiros – SESIF;

XVII -  Serviço de Sistemas de Apoio à Tecnologia de Gestão – SEAGE;

XVIII -  Divisão de Sistemas Judiciários – DISJU;

XIX -  Serviço de Sistemas de Primeira Instância – SESIN;

XX -  Serviço de Sistemas de Segunda Instância – SESEI;

XXI -  Serviço de Integração com Sistemas Externos – SEISE;

XXII -  Divisão de Administração de Dados – DIADA;

XXIII -  Divisão de Metodologia e Qualidade de Software – DIMET;

XXIV -  Serviço de Desenvolvimento de Interfaces, Componentes e Bibliotecas – SEDIC;

XXV -  Serviço de Normatização da Qualidade de Software – SEQUA;

XXVI -  Divisão de Portal Corporativo – DIPOR;

XXVII -  Departamento de Produção – DPROD;

XXVIII -  Divisão de Servidores e Redes – DISRE;

XXIX -  Serviço de Teleprocessamento – SETEL;

XXX -  Serviço de Redes Locais – SEREL;

XXXI -  Serviço de Centro de Processamento de Dados – SECEP;

XXXII -  Serviço de Internet – SINET;

XXXIII -  Divisão de Instalação e Segurança de Sistemas – DISEG;

XXXIV -  Serviço de Segurança de Sistemas e Dados – SESID;

XXXV -  Serviço de Instalações e Rede – SEINR;

XXXVI -  Divisão de Banco de Dados – DIBDA;

XXXVII -  Divisão de Gerenciamento das Estações de Trabalho – DIEST;

XXXVIII -  Serviço de Manutenção da Capital – SEMAC;

XXXIX -  Serviço de Manutenção do Interior – SEMIN;

XL -  Serviço de Padronização e Homologação de Equipamentos e Aplicativos – SEPEA;

Art. 99 -  Cabe ao Gabinete:

xt) desenvolver atividades gerais de apoio administrativo às unidades organizacionais da Diretoria:
xu) estabelecer contatos operacionais com a Diretoria Geral de Logística, em questões relacionadas a atos negociais e contratuais, e a fornecimento de serviços de apoio diversos, tais como transporte e manutenção de instalações;

xv) promover e executar as atividades do Sistema de Normativo Administrativo do Tribunal de Justiça para o estabelecimento de sistemas, rotinas e padrões.

Art. 100 -  Cabe à Assessoria de Comunicação da Informática:

xw) acompanhar, de forma permanente e sistemática, a satisfação da comunidade usuária do Poder Judiciário em relação aos produtos e serviços disponibilizados;
xx) manter as unidades organizacionais da Diretoria informadas acerca das reivindicações e expectativas das unidades usuárias.
Art. 101 -  Cabe ao Departamento de Relacionamento com o Usuário:

xy) responder pelo atendimento direto às necessidades das unidades organizacionais do Poder Judiciário;

xz) acompanhar de forma sistemática as expectativas das unidades organizacionais do Poder Judiciário.

Art. 102 -  O Departamento de Relacionamento com o Usuário compreende as Divisões de:

I -  Suporte Técnico de Gestão, a que se subordinam os Serviços de Suporte Administrativo e de Suporte Financeiro, com as atribuições de, relativamente às atividades-meio:

ya) acompanhar as relações entre a Diretoria e os usuários internos do Poder Judiciário e o público externo, identificando as necessidades e características operacionais específicas de cada unidade organizacional, divulgando os serviços e produtos disponíveis, e verificando a utilização dos equipamentos e sistemas aplicativos;

yb) promover a participação dos usuários dos sistemas corporativos em encontros e grupos de discussão, com o objetivo de avaliar o seu grau de adequação às conveniências de gestão e operação, bem como de identificar necessidades da comunidade usuária ainda não atendidas;

yc) planejar e aplicar programas de treinamento, orientar e acompanhar o desempenho de prestadores de serviços especializados, de modo a capacitar os servidores das unidades organizacionais do Poder Judiciário para operar sistemas e estações de trabalho com eficiência e segurança;

yd) homologar e implantar sistemas e produtos novos e / ou novas versões daqueles em operação;

ye) orientar os usuários quanto a procedimentos preventivos e corretivos, relacionados à proteção de arquivos de dados e de produtos de software;

yf) participar do processo de análise de ergonomicidade de novos produtos de hardware e software, e das atividades de escolha e especificação de requisitos para a sua aquisição e homologação; 

yg) elaborar material didático para treinamento de usuários, relacionado ao uso dos sistemas e produtos de software disponíveis nas estações de trabalho distribuídas nas unidades organizacionais;

yh) receber, conferir, registrar, guardar, manter, analisar e divulgar os produtos de software licenciados para uso nos equipamentos das unidades organizacionais atendidas;

yi) administrar o cadastro de usuários e suas contas de acesso aos sistemas administrativos e financeiros;

II -  Suporte Técnico Judicial, a que se subordinam os Serviços de Suporte à Primeira Instância e de Suporte à Segunda Instância, com as atribuições de, relativamente às atividades finalísticas:

yj) acompanhar as relações entre a Diretoria e os usuários internos do Poder Judiciário e o público externo, identificando as necessidades e características operacionais específicas de cada unidade organizacional , divulgando os serviços e produtos disponíveis, e verificando a utilização dos equipamentos e sistemas aplicativos;

yk) promover a participação dos usuários dos sistemas corporativos em encontros e grupos de discussão, com o objetivo de avaliar o seu grau de adequação às conveniências de gestão e operação, bem como de identificar necessidades da comunidade usuária ainda não atendidas;

yl) planejar e aplicar programas de treinamento, orientar e acompanhar o desempenho de prestadores de serviços especializados, de modo a capacitar os servidores das unidades organizacionais do Poder Judiciário para operar sistemas e estações de trabalho com eficiência e segurança;

ym) homologar e implantar sistemas e produtos novos e / ou novas versões daqueles em operação;

yn) administrar o cadastro de usuários e suas contas de acesso aos sistemas judiciais;

III -  Atendimento e Apoio ao Usuário, a que se subordinam os Serviços de Assistência Remota e de Auto-Consulta, com as atribuições de:

yo) atender e registrar pedidos, reclamações e críticas quanto a sistemas em produção, e relativas ao funcionamento e à manutenção de estações de trabalho distribuídas e produtos de software nelas implementados;

yp) repassar instruções ou ações relacionadas a pedidos e reclamações, para os quais não tenha sido possível a adoção de soluções imediatas;

yq) divulgar para todos os usuários informações relativas às novas versões de sistemas, ou a novos produtos instalados;

yr) apoiar e atender os usuários em chamados de suporte técnico e uso de programas instalados (editores, planilhas e outros);

ys) elaborar e fornecer, periodicamente, relatórios e estatísticas relativos aos atendimentos efetuados;

yt) atender aos usuários dos equipamentos de auto-atendimento, orientando na sua utilização e zelando pelo seu perfeito funcionamento;

yu) administrar o cadastro de usuários e suas contas de acesso à rede corporativa, Internet e correio eletrônico; 

yv) configurar os computadores (estações de trabalho locais) para acesso às redes;

yw) instalar e configurar softwares, remotamente ou no ambiente de uso;

yx) atender os usuários de software no seu ambiente de uso.

Art. 103 -  Cabe ao Departamento de Sistemas de Informação:

yy) responder pela concepção, desenvolvimento e implementação de sistemas de natureza corporativa para as unidades organizacionais do Poder Judiciário;

yz) dar apoio técnico e operacional à construção e implementação do portal corporativo do Poder Judiciário;

za) definir métodos e padrões para especificação, desenvolvimento e documentação de sistemas aplicativos.

Art. 104 -  O Departamento de Sistemas de Informação compreende as Divisões de:

I -  Sistemas de Gestão, a que se subordinam os Serviços de Sistemas Administrativos, de Sistemas Financeiros, e de Sistemas de Apoio à Tecnologia de Gestão, com as atribuições de:

zb) planejar o desenvolvimento dos sistemas corporativos de informação, em conformidade com a arquitetura integrada de sistemas de informação estabelecida para o Poder Judiciário;

zc) efetuar levantamentos de rotinas e dados, avaliar as necessidades dos usuários e elaborar estudos de viabilidade e projetos lógico e físico, com o fim de definir objetivos, requisitos e diretrizes para os projetos de sistemas;

zd) desenvolver e manter sistemas para as áreas e atividades-meio do Poder Judiciário, em conformidade com metodologias, técnicas, ferramentas e padrões estabelecidos pela Divisão de Metodologia e Qualidade de Software;

ze) orientar equipes na correta instalação dos sistemas desenvolvidos, bem como no seu treinamento;

zf) migrar sistemas legados para a plataforma de software, padronizada para os aplicativos do Poder Judiciário;

zg) realizar manutenções preventivas, corretivas e adaptativas nos sistemas desenvolvidos, mantendo atualizados os manuais de sistemas e a documentação técnica;

zh) coordenar os processos de absorção de tecnologia usada em sistemas desenvolvidos por terceiros;

zi) desenvolver aplicações apoiadas em tecnologias especializadas, como as de suporte à inteligência de negócios, mineração de dados e textos, inteligência artificial, entre outros;

II -  Sistemas Judiciários, a que se subordinam os Serviços de Sistemas de Primeira Instância, de Sistemas de Segunda Instância, e de Integração com Sistemas Externos, com as atribuições de:

zj) planejar o desenvolvimento dos sistemas corporativos de informação, em conformidade com a arquitetura integrada de sistemas de informação estabelecida para o Poder Judiciário; 

zk) efetuar os levantamentos de rotinas e dados, avaliar as necessidades dos usuários e elaborar estudos de viabilidade e projetos lógico e físico, com o fim de definir objetivos, requisitos e definir diretrizes para os projetos de sistemas;

zl) desenvolver e manter sistemas para as áreas e atividades finalísticas do Poder Judiciário, em conformidade com metodologias, técnicas, ferramentas e padrões estabelecidos pela Divisão de Metodologia e Qualidade de Software;

zm) orientar equipes na correta instalação dos sistemas desenvolvidos, bem como no seu treinamento;

zn) migrar sistemas legados para a plataforma de software padronizada para os aplicativos do Poder Judiciário;

zo) realizar manutenções preventivas, corretivas e adaptativas nos sistemas desenvolvidos, mantendo atualizados a documentação técnica e os manuais de sistemas;

zp) integrar sistemas e bases de dados corporativos com sistemas externos;

III -  Administração de Dados, com as atribuições de:

zq) coordenar e controlar o processo de especificação e construção dos modelos de dados, garantindo a aderência da implementação das estruturas de dados ao modelo corporativo do Poder Judiciário; 

zr) disseminar a cultura de administração e de padronização de dados em todas as unidades organizacionais do Poder Judiciário; 

zs) definir e manter políticas relativas à administração de dados, envolvendo critérios quanto a padrões, propriedade, responsabilidade pela atualização, direitos de acesso, dicionário de dados corporativo e integridade;

zt) criar e manter a documentação relativa à padronização dos dados corporativos do Poder Judiciário;

IV -  Metodologia e Qualidade de Software, a que se subordinam os Serviços de Desenvolvimento de Interfaces, Componentes e Bibliotecas, e de Normatização e Qualidade de Software, com as atribuições de:

zu) prospectar, testar, implementar e manter metodologias, técnicas, ferramentas e padrões para o desenvolvimento de sistemas, em conformidade com critérios universais de qualidade, visando alta produtividade e qualidade de sistemas robustos e confiáveis;
zv) treinar e orientar equipes de desenvolvimento em metodologias, técnicas e ferramentas, bem como para manutenção de sistemas e programas;
zw) normatizar critérios para avaliação e auditoria de qualidade de sistemas e softwares específicos;

zx) auditar a qualidade dos sistemas desenvolvidos ou implementados, mediante testes de usabilidade de interfaces e ergonomia;

zy) desenvolver interfaces, componentes e bibliotecas para as unidades organizacionais da Diretoria, e administrar biblioteca de objetos reusáveis;

V -  Portal Corporativo, com as atribuições de:

zz) coordenar e executar atividades técnicas relativas à implementação e manutenção do ambiente de internet, extranet e intranet, no âmbito do Poder Judiciário e suas relações com o ambiente externo, em conformidade com diretrizes estabelecidas pela Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento;

aaa) disponibilizar meios técnicos e operacionais para o compartilhamento da informação e do conhecimento entre as unidades organizacionais e quadros internos do Poder Judiciário, bem como com o público externo, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento;

aab) definir regras de política de utilização da internet e da intranet no âmbito das unidades organizacionais do Poder Judiciário;

aac) dar suporte técnico às atividades de projeto e gerenciamento do conteúdo das páginas associadas ao portal corporativo, em conformidade com as diretrizes traçadas pela Divisão de Disponibilização do Conhecimento, da Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento;

aad) dar suporte técnico à Divisão de Disponibilização do Conhecimento, da Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento, nas atividades de pesquisa e implementação de elos com outros portais e páginas, de interesse das unidades organizacionais do Poder Judiciário.
Art. 105 -  Cabe ao Departamento de Produção manter o ambiente computacional em situação satisfatória de desempenho e integridade.
Art. 106 -  O Departamento de Produção compreende as Divisões de:

I -  Servidores e Redes, a que se subordinam os Serviços de Teleprocessamento, de Redes Locais, de Centro de Processamento de Dados, e de Internet, com as atribuições de:

aae) acompanhar o desempenho de computadores servidores e do ambiente de software instalado, de forma a garantir o funcionamento ininterrupto e de acordo com padrões de tempo de resposta adequados às necessidades da comunidade usuária;

aaf) realizar as atualizações dos sistemas operacionais e as instalações de novas versões;

aag) definir e executar políticas de cópias de segurança de todos os sistemas e dados armazenados nos computadores servidores;

aah) efetuar a gerência remota dos computadores servidores localizados fora do CPD central;

aai) gerenciar as atividades relativas ao funcionamento das redes e serviços de comunicação de dados entre as unidades organizacionais do Poder Judiciário;

aaj) projetar a topologia, bem como configurar e implementar as estruturas de rede a serem utilizadas no âmbito do Poder Judiciário;

aak) acompanhar a execução de projetos de rede, testando e certificando as redes lógica e elétrica, associadas às redes e serviços de comunicação;

II -  Instalação e Segurança de Sistemas, a que se subordinam os Serviços de Segurança de Sistemas e Dados, e de Segurança de Instalações e Rede, com as atribuições de:

aal) estabelecer políticas de segurança dos computadores servidores e estações de trabalho, bem como a política de concessão de acessos à rede corporativa, à internet e ao correio eletrônico;

aam) fiscalizar e prevenir a instalação de aplicativos não homologados e licenciados para utilização nas dependências do Poder Judiciário;

aan) manter atualizado e confiável o sistema de segurança de dados e aplicações, monitorando a rede contra qualquer tipo de invasão, interna ou externa;

aao) monitorar todos os acessos aos computadores servidores das redes instaladas e administradas pelo Poder Judiciário;

aap) exigir o fiel cumprimento de medidas restritivas ao acesso às dependências de ambientes tecnológicos internos;

aaq) implementar mecanismos para bloqueio automático de acesso a páginas da internet que contenham informações alheias ao interesse do Poder Judiciário;

aar) implementar mecanismos para bloqueio automático de mensagens eletrônicas (correio eletrônico), que contenham tipos de arquivos alheios ao interesse do Poder Judiciário;

aas) prospectar novos produtos de segurança destinados a garantir a integridade da rede corporativa;

III -  Banco de Dados, com as atribuições de:

aat) estabelecer, divulgar e manter padrões e normas técnicas de utilização dos sistemas e aplicativos em Banco de Dados; 

aau) prover a infra-estrutura de Banco de Dados para os sistemas em desenvolvimento e produção, criando objetos e disponibilizando serviços e dados;

aav) ajustar, permanentemente, o desempenho do sistema e corrigir problemas de funcionamento;

aaw) definir, implementar e acompanhar políticas e rotinas de criação e recuperação de cópias de segurança;

aax) estudar e implementar novas tecnologias de Banco de Dados;

IV -  Gerenciamento das Estações de Trabalho, a que se subordinam os Serviços de Manutenção da Capital, de Manutenção do Interior, e de Padronização e Homologação de Equipamentos e Softwares, com as atribuições de:

aay) planejar e coordenar a execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva das estações de trabalho nas unidades usuárias;

aaz) acompanhar, avaliar e coordenar os serviços terceirizados de garantia e manutenção de equipamentos e produtos de software das estações de trabalho;

aba) receber e homologar equipamentos e sistemas aplicativos, e providenciar sua instalação nas áreas usuárias;

abb) manter estoque mínimo de reposição de estações de trabalho (micros e impressoras), para substituição de equipamentos em manutenção, de forma a garantir a continuidade dos serviços;

abc) identificar problemas com os equipamentos, testando-os, pesquisando e estudando soluções, e simulando alterações com o fim de assegurar a normalidade dos trabalhos em todas as áreas;

abd) instalar aplicativos e atualizações, bem como outras adaptações ou modificações para melhorar o desempenho dos equipamentos instalados;

abe) homologar e testar equipamentos adquiridos, controlando o termo de garantia e a documentação;

abf) controlar o inventário de equipamentos de informática em uso e em disponibilidade ou reserva técnica, e proceder ao descarte de equipamentos obsoletos.

SEÇÃO V

DA DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS

Art. 107 -  A Diretoria Geral de Planejamento, Coordenação e Finanças, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, tem por missão garantir, de forma eficiente, a gestão dos recursos orçamentários e financeiros necessários à prestação jurisdicional, incumbindo-lhe, especialmente:

abg) supervisionar as atividades relacionadas à elaboração de planos de ação e de orçamentos, à gestão da arrecadação, ao processamento de despesas e a aplicações financeiras;
abh) autorizar o processamento da despesa em todas as suas fases (empenhamento, liquidação e pagamento);

abi) autorizar adiantamentos e aprovar as respectivas prestações de contas;
abj) alterar quadros de detalhamento de despesas do orçamento do Poder Judiciário, observados os limites estabelecidos na Lei Orçamentária Anual e os créditos consignados ao Poder Judiciário;
abk) promover a divulgação e o envio, à Assembléia Legislativa e ao Tribunal de Contas, do Relatório de Gestão Fiscal definido em normas legais e regulamentares de responsabilidade fiscal;
abl) promover ato de limitação de empenho e movimentação financeira;
abm) avaliar o impacto orçamentário e financeiro nos casos de convocação, nomeação, designação e requisição de pessoal, e de adequação das despesas de pessoal aos limites estabelecidos na legislação pertinente;
abn) encaminhar ao Tribunal de Contas atos e documentos necessários ao cumprimento de suas deliberações;
abo) ordenar as despesas que lhe forem delegadas mediante ato específico.

Art. 108 -  São unidades da Diretoria Geral de Planejamento, Finanças e Controle – DGPFC:

I -  Gabinete – GABPF;

II -  Assessoria Jurídica – ASJUR;

III -  Departamento de Gestão da Arrecadação – DEGAR;

IV -  Divisão de Arrecadação – DIARR;

V -  Serviço de Atendimento ao Usuário – SETOS;

VI -  Serviço de Controle da Arrecadação – SECAR;

VII -  Divisão de Processamento Administrativo-Fiscal – DIPAF;

VIII -  Serviço de Cálculo – SECAL;

IX -  Serviço Administrativo-Fiscal – SEADM;

X -  Divisão de Cobrança Administrativa – DICAB;

XI -  Serviço de Cobrança Administrativa – SECOA;

XII -  Serviço de Processamento de Informações – SEPIN;

XIII -  Departamento Financeiro – DEFIN;

XIV -  Divisão de Aplicações Financeiras – DIAFI;

XV -  Divisão de Lançamento da Despesa – DILAD;

XVI -  Divisão de Conferência e Liquidação da Despesa – DILID;

XVII -  Divisão de Tesouraria – DITES;

XVIII -  Divisão de Pagamento de Pessoal do Poder Judiciário – DIPJU;

XIX -  Departamento de Planejamento e Orçamento – DEPLA;

XX -  Divisão de Coordenação e Análise Processual – DICAP;

XXI -  Divisão de Planejamento e Gestão – DIPLA;

XXII -  Divisão de Gestão Orçamentária – DIGOR;

XXIII -  Divisão de Contabilidade – DICOT;

XXIV -  Serviço de Classificação Contábil – SECCO;

XXV -  Serviço de Controle e Análise Contábil – SECAC;

XXVI -  Serviço de Relatórios e Prestação de Contas – SEPRE.

Art. 109 -  Cabe ao Gabinete:

abp) desenvolver atividades de apoio administrativo às unidades organizacionais da Diretoria, coordenando e promovendo a distribuição interna dos processos e documentos recebidos, bem como a expedição daqueles originados em cada uma daquelas unidades;
abq) remeter pareceres e documentos à Diretoria Geral de Controle Interno, com vistas ao saneamento de procedimentos administrativos e ao atendimento de diligências externas determinadas pelo Tribunal de Contas;
abr) atender a diligências encaminhadas pelo Tribunal de Contas;
abs) atender às equipes de inspeção do Tribunal de Contas;

abt) verificar os atos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, de valores superiores a 800 UFERJ, bem como os atos que importem reconhecimento de dívida ou termo de ajuste, em atendimento a deliberação do Tribunal de Contas;

abu) promover e executar as atividades do Sistema de Normativo Administrativo do Tribunal de Justiça para o estabelecimento de sistemas, rotinas e padrões.

Art. 110 -  Cabe à Assessoria Jurídica:

abv) prover assessoria legal e emitir pareceres acerca de procedimentos administrativos e financeiros relacionados à execução de contratos, ajustes e convênios celebrados pelo Poder Judiciário;

abw) prover assessoria específica em questões ou dúvidas jurídicas submetidas à Diretoria;
abx) examinar os aspectos legais de projetos especiais ou convênios, quando submetidos à Diretoria;

aby) realizar prévio exame de minutas de atos a serem expedidos pela Diretoria;

abz) emitir pareceres acerca de recursos em processos de execução de contratos, ajustes ou convênios, de suspensão, revogação ou anulação de procedimentos licitatórios, de procedimentos apuratórios de que possa resultar a aplicação de sanção a adjudicatórios e contratados, de pedidos de liberação ou substituição de garantia contratual, e de cessão, concessão, doação ou permissão de uso de bem público;
aca) cumprir diligências determinadas pelo Tribunal de Contas.
Art. 111 -  Cabe ao Departamento de Gestão da Arrecadação:

acb) planejar, coordenar e controlar as atividades de arrecadação do Fundo Especial do Tribunal de Justiça – FETJ;

acc) planejar e coordenar atividades técnicas e de apoio, bem como supervisionar a tramitação de processos administrativos instaurados pelo FETJ, em decorrência do não pagamento de taxa judiciária, custas judiciais, emolumentos em geral, multas, contraprestação pela utilização de bens do Poder Judiciário e outras dívidas de natureza judicial ou extrajudicial, tributária ou administrativa;

acd) coordenar a elaboração e a emissão de relatórios de arrecadação do FETJ, zelando pela fidedignidade das informações prestadas.

Art. 112 -  O Departamento de Gestão da Arrecadação compreende as Divisões de:

I -  Arrecadação, a que se subordinam os Serviços de Atendimento ao Usuário, e de Controle da Arrecadação, com as atribuições de:

ace) verificar e controlar os atos atinentes ao sistema de arrecadação do FETJ;

acf) supervisionar a digitação e o processamento de Guias de Recolhimento de Receita Judiciária – GRERJ, analisando os dados gerados;

acg) orientar a elaboração de relatórios referentes ao sistema de arrecadação;

ach) analisar, instruir e conduzir os processos de restituição de importâncias recolhidas ao FETJ em excesso ou indevidamente;

aci) instruir os processos referentes a cheques sem cobertura, destinados ao pagamento de despesas processuais e administrativas por meio de GRERJ, com vistas à instauração de procedimentos de regularização dos respectivos recolhimentos, comunicando-se o fato à serventia de origem;

acj) zelar pela regularização dos recolhimentos procedidos por meio de GRERJ;

II -  Processamento Administrativo-Fiscal, a que se subordinam os Serviços de Cálculo e Administrativo-Fiscal, com as atribuições de:

ack) zelar pelo fiel cumprimento das normas regentes dos procedimentos administrativo-fiscais do FETJ;

acl) impulsionar os procedimentos fiscais oriundos da Corregedoria Geral da Justiça, bem como consultas, denúncias, recursos e impugnações, providenciando expedientes e informações necessários ao respectivo processamento e instrução;

acm) manter sob guarda os processos administrativo-fiscais instaurados;

acn) verificar a procedência de denúncias espontâneas;

aco) manter o controle de pagamentos efetuados e de prazos referentes aos atos de permissão ou cessão de uso outorgados pelo Tribunal de Justiça, elaborando relatórios e fornecendo informações sobre a sua respectiva gestão financeira;

acp) calcular multa e acréscimos estipulados em atos de permissão ou cessão de uso;

acq) lavrar autos de constatação e infração previstos em Resolução do Conselho da Magistratura;

III -  Cobrança Administrativa, a que se subordinam os Serviços de Cobrança Administrativa, e de Processamento de Informações, com as atribuições de:

acr) supervisionar a cobrança administrativa de dívidas de taxa judiciária, custas judiciais, emolumentos em geral, contraprestação pela utilização de bens do Poder Judiciário, multas aplicadas e outras, de natureza judicial ou extrajudicial, tributária ou administrativa;

acs) controlar a remessa de certidões pelas serventias judiciais, decorrentes do não pagamento de diferenças de custas, taxa judiciária e outras receitas devidas ao FETJ;

act) proceder à localização e intimação de partes;

acu) autuar as certidões extraídas e remetidas pelas serventias judiciais, em razão do não pagamento de diferenças de custas judiciais e taxa judiciária devidas ao FETJ, mantendo-as sob controle e procedendo à atualização do débito;

acv) proceder à cobrança administrativa dos valores devidos ao FETJ;

acw) emitir notificações extraídas com base em certidões de débito, oriundas das serventias judiciais;

acx) emitir nota de débito, no caso da não efetivação de pagamento, remetendo-a à Procuradoria Geral do Estado.

Art. 113 -  Cabe ao Departamento Financeiro:

acy) planejar, coordenar e controlar a execução dos encargos financeiros do Poder Judiciário;

acz) implementar medidas relacionadas ao cronograma de aplicações e de desembolso, observados as normas legais e regulamentares pertinentes;

ada) garantir que os recursos sejam aplicados de forma segura, antecipando-se a possíveis variações no mercado e evitando os riscos a elas inerentes;

adb) autorizar pedidos de antecipação de pagamentos, nos casos de antecipação de execução e observados os limites legais e contratuais estabelecidos.

Art. 114 -  O Departamento Financeiro compreende as Divisões de:

I -  Aplicações Financeiras, com as atribuições de:

adc) controlar contas bancárias e aplicações financeiras;

add) manter o fluxo de caixa em condições de atender às responsabilidades de pagamento diário;

ade) relacionar-se com instituições bancárias, de forma a manter a fidedignidade de extratos e lançamentos;

II -  Lançamento da Despesa, com as atribuições de:

adf) formalizar a autorização para a efetuação de despesas;

adg) processar as despesas, mantendo controle sobre todo o sistema;

adh) emitir nota de autorização de despesa;

adi) correlacionar as despesas ao orçamento, emitindo as respectivas notas de empenho;

III -  Conferência e Liquidação da Despesa, com as atribuições de:

adj) controlar saldos de empenho das despesas;

adk) analisar e informar sobre a concessão de adiantamento;

adl) conferir notas fiscais ou faturas referentes às despesas;

adm) analisar e informar sobre prestação de contas;

IV -  Divisão de Tesouraria, com as atribuições de:

adn) efetuar o pagamento das despesas liquidadas e autorizadas;

ado) cadastrar processos de pagamento;

adp) recolher os tributos devidos, mantendo sob guarda os respectivos comprovantes;

adq) providenciar o reembolso de valores devidos aos Cartórios do Registro Civil de Pessoas Naturais, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes;

adr) controlar os cheques devolvidos, oriundos de pagamentos de GRERJ, notificando os respectivos emitentes para o ressarcimento de valores;

ads) proceder ao ressarcimento de valores de GRERJ paga indevidamente;

V -  Divisão de Pagamento de Pessoal do Poder Judiciário, com as atribuições de:

adt) supervisionar e controlar a execução de atos referentes ao processamento da folha de pagamento de magistrados, servidores e ocupantes de cargos em comissão;

adu) elaborar o quadro de solicitação de recursos para a folha de pagamento de magistrados e servidores, e seus respectivos consignatários.

Art. 115 -  Cabe ao Departamento de Planejamento e Orçamento:

adv) prestar auxílio ao Diretor-Geral nos assuntos pertinentes às funções de planejamento e orçamento;

adw) definir, coordenar e orientar medidas de caráter estratégico para a execução das atribuições das unidades sob sua responsabilidade;

adx) emitir pareceres, despachos e relatórios nos processos afetos às suas atribuições;

ady) promover a coordenação e a integração de projetos de gestão estratégica das unidades organizacionais do Poder Judiciário, avaliando periodicamente a sua execução;

adz) estabelecer e coordenar medidas de apoio ao funcionamento do Centro de Acompanhamento de Custos e ao Relatório de Acompanhamento de Custos;

aea) responder pela consolidação e divulgação dos indicadores de desempenho de gestão do Poder Judiciário.

Art. 116 -  O Departamento de Planejamento e Orçamento compreende as Divisões de:

I -  Coordenação e Análise Processual, com as atribuições de:

aeb) emitir pareceres e despachos em processos relacionados à execução de despesa, sob a perspectiva da legislação regente dos contratos públicos e da gestão fiscal, em consonância com o plano bienal de ação governamental da administração judiciária;

aec) propor e elaborar instrumentos destinados à regulamentação de medidas que contribuam para a racionalização e a eficiência na tramitação de procedimentos relacionados ao processamento das despesas;

aed) desenvolver ações coordenadas com as demais unidades organizacionais, visando ao aprimoramento contínuo e permanente dos procedimentos relacionados às contratações e ao processamento de despesas;

II -  Planejamento e Gestão, com as atribuições de:

aee) promover estudos e medidas preliminares para a elaboração do plano bienal de ação governamental da administração judiciária, participando de todas as suas etapas;

aef) avaliar e controlar a execução do plano de ação governamental, propondo medidas de ajuste para o cumprimento de metas estabelecidas, dando-lhe periódica publicidade e disponibilizando-o para todas as unidades organizacionais;

aeg) coordenar a reunião e a consolidação de dados provenientes das unidades organizacionais do Poder Judiciário, visando à atualização do sistema de apropriação e controle de custos;

aeh) elaborar os demonstrativos do Relatório de Acompanhamento de Custos (RAC), emitindo relatórios bimestrais;

aei) coordenar a reunião e a consolidação dos indicadores de desempenho de gestão das unidades organizacionais do Poder Judiciário, visando à elaboração de relatórios analíticos;

III -  Gestão Orçamentária, com as atribuições de:

aej) promover estudos e medidas preliminares para a elaboração da proposta orçamentária anual e do plano plurianual do Estado do Rio de Janeiro, no âmbito do Poder Judiciário;

aek) elaborar e adaptar os quadros de detalhamento de despesa, propondo as medidas necessárias à adequada execução orçamentária, nos termos da legislação pertinente e dando-se-lhe publicidade;

ael) emitir pareceres e despachos em processos, observando a gestão fiscal responsável, as prioridades e metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, na Lei Orçamentária Anual, na Lei do Plano Plurianual de Investimentos e no Plano de Ação Governamental;

aem) acompanhar a evolução das despesas, avaliando a compatibilidade entre o proposto e o executado pelas unidades organizacionais;

aen) controlar a execução orçamentária e suas alterações, referentes ao exercício financeiro em curso.

Art. 117 -  Cabe à Divisão de Contabilidade, a que se subordinam os Serviços de Classificação Contábil, de Controle e Análise Contábil, e de Relatórios e Prestação de Contas:

aeo) elaborar, anualmente, os demonstrativos contábeis, exigidos pela legislação pertinente, tais como balanço orçamentário, balanço patrimonial, balanço financeiro e demonstração das variações patrimoniais;

aep) elaborar, quadrimestralmente, os relatórios de gestão fiscal exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal;

aeq) analisar os balancetes contábeis mensais, cumprindo os prazos legais de fechamento;

aer) acompanhar a execução orçamentária e suas alterações, referentes ao exercício financeiro em curso;

aes) legitimar, por meio do registro da “conformidade contábil”, o processamento, no SIAFEM (Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios), de todos os atos e fatos administrativos que criem despesa ou gerem receita;

aet) prestar suporte técnico às unidades organizacionais do Poder Judiciário quanto à aplicabilidade do plano de contas único do Estado e à utilização da tabela de eventos do SIAFEM, bem como quanto à utilização deste como instrumento de acompanhamento de gestão orçamentária, financeira e patrimonial;

aeu) apoiar as ações da Diretoria Geral de Controle Interno, assim como o controle externo exercido pelo Tribunal de Contas.

SEÇÃO VI

DA DIRETORIA GERAL DE LOGÍSTICA

Art. 118 -  A Diretoria Geral de Logística, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, tem por missão assegurar e harmonizar o suprimento dos recursos oriundos de contratos e atos negociais, aquisição e colaboração, infra-estrutura operacional, engenharia, patrimônio, material e transportes, necessários ao provimento das unidades organizacionais do Poder Judiciário e dos órgãos que prestam a jurisdição.

Art. 119 -  São unidades da Diretoria Geral de Logística – DGLOG:

I -  Gabinete – GABLO;

II -  Assessoria Técnica e Jurídica – ASTEC;

III -  Órgãos Julgadores de Licitação – OJULI;

IV -  Departamento de Contratos e Atos Negociais – DECAN;

V -  Divisão de Contratação Direta – DIDIR;

VI -  Serviço de Revisão de Projetos Básicos – SEPBA;

VII -  Serviço de Aquisição Direta – SEAD;

VIII -  Divisão de Contratos – DICON;

IX -  Serviço de Controle de Execução de Contratos – SECEX;

X -  Serviço de Atualização de Contratos – SEATU;

XI -  Divisão de Atos Negociais – DIANE;

XII -  Serviço de Controle de Execução de Atos Negociais – SECAN;

XIII -  Serviço de Atualização de Atos Negociais – SEATO;

XIV -  Departamento de Licitações e Formalização de Ajustes – DELFA;

XV -  Divisão de Elaboração e Controle de Atos Convocatórios – DICAV;

XVI -  Serviço de Elaboração de Atos Convocatórios – SEEAL;

XVII -  Serviço de Programação e Apoio a Certames – SEPAL;

XVIII -  Serviço de Registro Cadastral – SEREG;

XIX -  Divisão de Formalização de Contratos, Atos Negociais e Convênios – DIFCO;

XX -  Serviço de Formalização de Instrumentos – SEFIN;

XXI -  Serviço de Procedimentos Apuratórios – SEPRA;

XXII -  Serviço de Apoio à Formalização de Instrumentos – SEAFI;

XXIII -  Serviço de Diligências e Secretaria – SEDIL;

XXIV -  Departamento de Infra-Estrutura Operacional – DEIOP;

XXV -  Divisão de Documentação e Expediente – DIDOC;

XXVI -  Serviço de Recebimento, Autuação e Movimentação – SERAM;

XXVII -  Serviço de Arquivamento e Desarquivamento – SEDES;

XXVIII -  Divisão de Correspondências e Mensageria – DICOR;

XXIX -  Serviço de Tramitação e Controle de Malotes – SETMA;

XXX -  Serviço de Tramitação e Controle de Correspondências – SEURA;

XXXI -  Serviço de Mensageria – SEMSG;

XXXII -  Divisão de Administração de Foros – DIFOR;

XXXIII -  Serviço de Fiscalização de Contratos de Suporte Operacional – SEFIC;

XXXIV -  Serviço de Apoio a Administradores de Foros – SEAFO;

XXXV -  Serviço de Apoio Operacional – SEOPE;

XXXVI -  Departamento de Engenharia – DEENG;

XXXVII -  Divisão de Planejamento de Engenharia – DIPLE;

XXXVIII -  Serviço de Gestão do Plano de Obras – SEPLO;

XXXIX -  Serviço de Projetos de Instalações e de Sistemas – SEISI;

XL -  Divisão de Fiscalização de Obras – DIFOB;

XLI -  Serviço de Fiscalização de Edificações e de Reformas de Instalações – SEFER;

XLII -  Serviço de Execução de Pequenas Reformas – SEPER;

XLIII -  Divisão de Manutenção Predial – DIMAP;

XLIV -  Serviço de Manutenção de Edificações – SEMAI;

XLV -  Serviço de Manutenção de Sistemas e de Equipamentos – SEMAS;

XLVI -  Divisão de Operação de Equipamentos – DIDEQ;

XLVII -  Serviço de Coordenação de Operação de Sistemas – SECOS;

XLVIII -  Serviço de Operação de Sistemas – SEOPS;

XLIX -  Departamento de Patrimônio e Material – DEPAM;

L -  Divisão de Qualidade de Fornecimento – DIQUA;

LI -  Serviço de Padronização de Material – SEPAM;

LII -  Serviço de Monitoramento de Qualidade – SEMOQ;

LIII -  Divisão de Atendimento a Solicitações – DIASO;

LIV -  Serviço de Gestão de Solicitações – SESOL;

LV -  Serviço de Gestão de Demandas – SEDEM;

LVI -  Serviço de Cotação de Preço de Materiais – SEPEM;

LVII -  Divisão de Almoxarifado – DIALM;

LVIII -  Serviço de Recebimento de Materiais – SERMA;

LIX -  Serviço de Gestão de Estoque de Materiais – SEGEM;

LX -  Serviço de Expedição de Materiais – SEXEM;

LXI -  Divisão de Controle Patrimonial – DIPAT;

LXII -  Serviço de Cadastro de Materiais Permanentes – SECAM;

LXIII -  Serviço de Movimentação e Fiscalização de Materiais Permanentes – SEMOV;

LXIV -  Divisão de Artes Gráficas – DIAGR;

LXV -  Serviço de Programação Gráfica – SEPGA;

LXVI -  Serviço de Produção Gráfica – SEPGRA;

LXVII -  Divisão de Marcenaria – DIMAR;

LXVIII -  Serviço de Manufatura de Mobiliário – SEMAM;

LXIX -  Serviço de Apoio à Manufatura de Mobiliário – SEPOM;

LXX -  Departamento de Transportes – DETRA;

LXXI -  Divisão de Atendimento a Transportes – DIATE;

LXXII -  Serviço de Gestão de Solicitações de Transportes – SESOT;

LXXIII -  Serviço de Controle de Uso de Transportes – SECTO;

LXXIV -  Divisão de Apoio Administrativo – DIAPA;

LXXV -  Serviço de Coordenação de Motoristas – SEMOT;

LXXVI -  Serviço de Controle de Execução de Contratos – SEXEC;

LXXVII -  Divisão de Gestão da Frota – DIGFR;

LXXVIII -  Serviço de Cadastro e Documentação da Frota – SEFRO;

LXXIX -  Serviço de Seguros e Administração de Sinistros e Multas – SESAS;

LXXX -  Serviço de Gestão de Suprimento e Manutenção – SESUM.

Art. 120 -  Cabe ao Gabinete:

aev) executar a gestão estratégica, vinculada aos objetivos da Diretoria Geral;

aew) executar a gestão operacional, vinculada aos indicadores dos processos de trabalho, provendo assessoramento de gestão ao Diretor-Geral e consultoria interna aos servidores da Logística;

aex) estimular os servidores para melhorias contínuas nos processos de trabalho;

aey) prover o apoio de secretaria ao Diretor-Geral;

aez) promover e executar as atividades do Sistema de Normativo Administrativo do Tribunal de Justiça para o estabelecimento de sistemas, rotinas e padrões.

Art. 121 -  Cabe à Assessoria Técnica e Jurídica:

afa) prover assessoria técnica aos processos internos da Diretoria Geral;

afb) prover assessoria jurídica aos processos internos da Diretoria Geral;

afc) analisar e aprovar minutas de atos convocatórios e de contratos, previamente aos certames;

afd) prover assessoria jurídica necessária à solução de impugnações a atos convocatórios e de recursos interpostos no curso dos procedimentos licitatórios.

Art. 122 -  Cabe aos Órgãos Julgadores de Licitação (Comissão Permanente de Licitação e Pregoeiros):

afe) apreender a natureza e as finalidades do objeto em licitação;

aff) conferir a aprovação de atos convocatórios e relatar impugnações a eles opostas;

afg) conduzir os certames licitatórios, julgar documentos e propostas neles apresentados;

afh) analisar e decidir sobre pedidos de registro cadastral.

Art. 123 -  Cabe ao Departamento de Contratos e Atos Negociais:

afi) assessorar o Diretor-Geral nos assuntos pertinentes à revisão de projetos básicos, à contratação direta e ao controle de execução de contratos, atos negociais e convênios;

afj) promover a instrução técnica e jurídica de processos de aquisição, em prazos hábeis para assegurar a agilidade de atendimento, observado o devido processo legal;

afk) determinar e coordenar a elaboração de projetos básicos de sua competência. 

Art. 124 -  O Departamento de Contratos e Atos Negociais compreende as Divisões de:

I -  Contratação Direta, a que se subordinam os Serviços de Revisão de Projetos Básicos, e de Aquisição Direta, com as atribuições de:

afl) processar pedidos e necessidades para contratação ou ajuste;

afm) revisar projetos básicos de obras ou serviços, requisições de materiais e planos de trabalho, promovendo o alinhamento do conteúdo técnico e jurídico com as exigências legais e administrativas;

afn) confirmar a natureza do objeto da contratação;

afo) complementar o orçamento de projetos básicos, de requisições de materiais e de planos de trabalho;

afp) instaurar processo administrativo para contratação ou ajuste, com base em necessidades definidas em projeto básico, requisição de materiais ou plano de trabalho;

afq) instruir o processo com os elementos necessários e suficientes para configurar hipótese de dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando for o caso;

afr) elaborar orçamentos estimativos;

afs) analisar propostas e propor melhores alternativas de decisão para aquisição direta;

aft) preparar a formalização de contratações diretas;

afu) prover apoio administrativo à contratação direta descentralizada;

II -  Contratos, a que se subordinam os Serviços de Controle de Execução de Contratos, e de Atualização de Contratos, com as atribuições de:

afv) emitir Atestado de Capacidade Técnica – ACT referente a contratos, com base nos registros de controle de execução de contratos, combinados com as informações das respectivas unidades organizacionais especializadas na atividade para a qual está sendo solicitado o ACT;

afw) opinar sobre a consistência de requisitos de controle de execução de contratos e propor formulários para colher os respectivos registros;

afx) consolidar as informações de execução, prestadas pelos fiscais dos contratos, e encaminhá-las para pagamento;

afy) elaborar e divulgar às unidades organizacionais interessadas as previsões da gestão financeira dos contratos;

afz) executar as ações de atualização dos contratos em vigor;

aga) gerenciar a validade dos contratos;

III -  Atos Negociais, a que se subordinam os Serviços de Controle de Execução de Atos Negociais, e de Atualização de Atos Negociais, com as atribuições de:

agb) emitir Atestado de Capacidade Técnica – ACT referente a Atos Negociais, com base nos registros de controle de execução de convênios e atos negociais, combinados com as informações das respectivas unidades organizacionais especializadas na atividade para a qual está sendo solicitado o ACT;

agc) opinar sobre a consistência de requisitos de controle de execução de atos negociais e convênios, e propor formulários para colher os respectivos registros;

agd) consolidar as informações de execução, prestadas pelos fiscais dos atos negociais e convênios, e encaminhá-las para pagamento;

age) elaborar e divulgar às unidades organizacionais interessadas as previsões da gestão financeira dos atos negociais e convênios;

agf) executar as ações de atualização dos atos negociais e convênios em vigor;

agg) apoiar a instrução de atos negociais vinculados à utilização de espaços em imóveis;

agh) gerenciar a validade dos atos negociais e convênios.

Art. 125 -  Cabe ao Departamento de Licitações e Formalização de Ajustes:

agi) assessorar o Diretor-Geral em assuntos pertinentes a licitações, formalização de contratos, procedimento apuratório e registro cadastral;

agj) promover métodos e tecnologias para buscar o equilíbrio entre a agilidade de contratações e colaborações, o atendimento às necessidades dos usuários e a eficiência;

agk) determinar e coordenar a elaboração de projetos básicos de sua competência.

Art. 126 -  O Departamento de Licitações e Formalização de Ajustes compreende as Divisões de:

I -  Elaboração e Controle de Atos Convocatórios, a que se subordinam os Serviços de Elaboração de Atos Convocatórios, de Programação e Apoio a Certames, e de Registro Cadastral, com as atribuições de:

agl) analisar, juridicamente, projeto básico ou requisição de material, em processos administrativos referentes à contratação de obra, serviço ou compra;

agm) diligenciar para obter as informações pertinentes e necessárias à elaboração de editais e convites;

agn) instruir respostas a diligências do Tribunal de Contas;

ago) providenciar parecer jurídico dos órgãos competentes;

agp) obter a aprovação de editais e convites previamente aos respectivos certames;

agq) programar, instruir e dar publicidade ou divulgação a atos convocatórios;

agr) entregar editais de licitação a representantes dos licitantes;

ags) apoiar, operacionalmente, a execução de certames licitatórios;

agt) instruir e controlar os atos atinentes à licitação, após a publicação de seu ato convocatório;

agu) receber, analisar e controlar a validade de documentos necessários à inscrição no registro cadastral, emitindo o respectivo certificado mediante solicitação;

agv) manter cadastro de fornecedores, organizado por classes e categorias, dando-lhe divulgação interna e externa;

agw) gerenciar e emitir Cadastro de Informação de Fornecedor - CIF;

agx) controlar, interna e externamente, o registro de penalidades aplicadas a licitantes e contratados;

II -  Formalização de Contratos, Atos Negociais e Convênios, a que se subordinam os Serviços de Formalização de Instrumentos, de Procedimentos Apuratórios, de Apoio à Formalização de Instrumentos, e de Diligências e Secretaria, com as atribuições de:

agy) analisar, juridicamente, projeto básico, requisição de material ou plano de trabalho;

agz) coletar dados referentes ao adjudicatário, permissionário ou convenente;

aha) formalizar, pelo instrumento adequado, contratos, atos negociais e convênios;

ahb) analisar e inserir dados do procedimento no mapa de controle e proceder à instrução interna;

ahc) notificar as empresas para defesa, cumprimento de diligências, alegações finais ou ciência sobre a aplicação de penalidades;

ahd) programar os atos de formalização de contratos e ajustes;

ahe) divulgar, acompanhar e prover apoio à formalização de contratos e ajustes;

ahf) proceder às diligências oriundas do Tribunal de Contas;

ahg) analisar e controlar processos em cumprimento a determinações do Tribunal de Contas;

ahh) prestar informações aos interessados em licitações, mediante orientação das unidades organizacionais;

ahi) prestar apoio de secretaria ao Departamento.

Art. 127 -  Cabe ao Departamento de Infra-Estrutura Operacional:

ahj) assessorar o Diretor-Geral nos assuntos pertinentes à infraestrutura operacional;

ahk) determinar e coordenar a elaboração de projetos básicos de sua competência.

Art. 128 -  O Departamento de Infra-Estrutura Operacional compreende as Divisões de:

I -  Documentação e Expediente, a que se subordinam os Serviços de Recebimento, Autuação e Movimentação, e de Arquivamento e Desarquivamento, com as atribuições de:

ahl) receber e protocolizar os autos de processos administrativos e expedientes pertinentes, orientando o usuário quanto aos requisitos estabelecidos;

ahm) arquivar autos de processos administrativos e expedientes;

ahn) desarquivar autos de processos administrativos e expedientes, orientando o usuário quanto aos requisitos estabelecidos;

aho) desapensar, abrir volumes, juntar expediente, restaurar, vincular, inverter ordem de apensação de autos e desentranhar documentos em processos desarquivados;

ahp) expedir autos de processos;

II -  Correspondências e Mensageria, a que se subordinam os Serviços de Tramitação e Controle de Malotes, de Tramitação e Controle de Correspondências, e de Mensageria, com as atribuições de:

ahq) receber, organizar e executar os registros de controle, bem como redistribuir a correspondência dos malotes entregues no Foro Central da Comarca da Capital;

ahr) organizar as correspondências que devam ser encaminhadas por malote, executar os registros de controle, compor os malote e entregá-los ao representante da empresa concessionária do serviço;

ahs) receber, organizar e executar os registros de controle, bem como redistribuir as correspondências entregues no Foro Central da Comarca da Capital;

aht) organizar as correspondências que devam ser postadas, executar os registros de controle e entregá-las ao representante da empresa concessionária do serviço;

ahu) executar os registros de controle de execução da prestação de serviços de malotes e de correspondências;

ahv) proceder às análises estatísticas de uso dos serviços de malotes e de correspondências, para racionalizar o fluxo e os custos dos serviços;

ahw) processar e encaminhar os registros de faturamento da empresa concessionária;

ahx) coordenar e executar serviços de mensageria;

III -  Administração de Foros, a que se subordinam os Serviços de Fiscalização de Contratos de Suporte Operacional, de Apoio a Administração de Foros, e de Apoio Operacional, com as atribuições de:

ahy) fiscalizar a execução operacional dos contratos de suporte operacional, com foco na melhoria contínua da prestação dos serviços;

ahz) executar ou colher os registros de execução de controle dos contratos, analisá-los, desencadear as ações pertinentes e encaminhá-los para processamento;

aia) processar as solicitações de apoio aos Administradores de Foros, buscando as melhores soluções para as necessidades identificadas;

aib) representar, no Foro Central, os Administradores de Foros Regionais ou do Interior, sempre que solicitado;

aic) gerenciar o perfil e a freqüência das ocorrências nos Foros, de modo a estabelecer prioridades de atendimento;

aid) coordenar as telefonistas e recepcionistas do Foro Central;

aie) coordenar as necessidades de mudanças de unidades organizacionais, bem como de bens móveis.

Art. 129 -  Cabe ao Departamento de Engenharia:

aif) assessorar o Diretor-Geral nos assuntos pertinentes à engenharia e à arquitetura das instalações do Poder Judiciário;

aig) determinar e coordenar a elaboração de projetos básicos e executivos, bem como a requisição de material de sua competência.

Art. 130 -  O Departamento de Engenharia compreende as Divisões de:

I -  Planejamento de Engenharia, a que se subordinam os Serviços de Gestão do Plano de Obras, e de Projetos de Instalações e de Sistemas, com as atribuições de:

aih) elaborar, propor e manter sob controle o plano de obras do Poder Judiciário;

aii) gerenciar a execução do plano de obras, bem como das proposições que o mantenham atualizado;

aij) coordenar a execução de projetos contratados de instalações e de sistemas;

aik) executar diretamente os projetos de instalações e de sistemas cuja contratação não seja indicada;

II -  Fiscalização de Obras, a que se subordinam os Serviços de Fiscalização de Edificações e de Reformas de Instalações, e de Execução de Pequenas Reformas, com as atribuições de:

ail) programar a fiscalização da execução de contratos de obras de edificações e de reformas de instalações;

aim) executar a fiscalização da execução de contratos de obras para reforma de instalações;

ain) coordenar e executar diretamente pequenas reformas não contratadas a terceiros;

III -  Manutenção Predial, a que se subordinam os Serviços de Manutenção de Edificações, e de Manutenção de Sistemas e Equipamentos, com as atribuições de:

aio) planejar e acompanhar a manutenção centralizada de sistemas e de equipamentos de Foros;

aip) executar diretamente a manutenção de sistemas e equipamentos, não contratada a terceiros; 

aiq) auxiliar o planejamento da manutenção descentralizada de sistemas e equipamentos de Foros;

air) planejar e acompanhar a instalação, a manutenção e o remanejamento de ramais telefônicos no Foro Central;

ais) prestar apoio de instalação e operação de equipamentos áudiovisuais em eventos;

ait) executar diretamente a manutenção de sistemas e equipamentos, não contratada a terceiros;

IV -  Operação de Equipamentos, a que se subordinam os Serviços de Coordenação de Operação de Sistemas, e de Operação de Sistemas, com as atribuições de:

aiu) coordenar a operação de sistemas, contratada a terceiros;

aiv) executar diretamente a operação de sistemas e equipamentos, não contratada a terceiros.

Art. 131 -  Cabe ao Departamento de Patrimônio e Material:

aiw) assessorar o Diretor-Geral nos assuntos pertinentes a patrimônio e material;

aix) determinar e coordenar a elaboração de projetos básicos e executivos de sua competência.

Art. 132 -  O Departamento de Patrimônio e Material compreende as Divisões de:

I -  Qualidade de Fornecimento, a que se subordinam os Serviços de Padronização de Material, e de Monitoramento de Qualidade, com as atribuições de:

aiy) especificar e codificar materiais;

aiz) gerenciar a especificação de materiais e mantê-la disponível nos sistemas informatizados;

aja) ampliar elenco de fornecedores;

ajb) auditar métodos e sistemas em fornecedores de materiais;

ajc) pontuar e gerenciar a avaliação de fornecedores de materiais;

ajd) propor e executar testes de controle de qualidade em materiais;

aje) delinear perfil adequado do fornecedor, em relação ao material pretendido;

II -  Atendimento a Solicitações, a que se subordinam os Serviços de Gestão de Solicitações, de Gestão de Demandas, e de Cotação de Preço de Materiais, com as atribuições de:

ajf) processar as solicitações de materiais de fornecimento automático;

ajg) gerenciar as solicitações de materiais de fornecimento não automático;

ajh) estabelecer perfil de consumo dos usuários;

aji) gerenciar o giro de estoque;

ajj) planejar e projetar as necessidades de materiais;

ajk) realizar a cotação de preço de materiais;

ajl) elaborar as solicitações de materiais para contratação;

III -  Almoxarifado, a que se subordinam os Serviços de Recebimento de Materiais, de Gestão de Estoque de Materiais, e de Expedição de Materiais, com as atribuições de:

ajm) receber e registrar materiais adquiridos para reposição de estoque ou entrega a usuário;

ajn) receber e registrar materiais devolvidos pelos usuários;

ajo) verificar e registrar a qualidade de recebimento dos materiais em geral;

ajp) solicitar testes de controle de qualidade estabelecidos;

ajq) gerenciar amostras de fornecedores e testemunhos;

ajr) processar notas fiscais de entrega de material;

ajs) inventariar o estoque em caráter permanente;

ajt) manter os materiais sob condições adequadas de armazenamento;

aju) gerenciar as entregas programadas;

ajv) providenciar pedidos de reposição de estoque;

ajw) propor descarte de materiais de baixo giro;

ajx) executar os inventários obrigatórios;

ajy) racionalizar os espaços de armazenamento;

ajz) conferir as solicitações atendidas, antes da entrega;

aka) embalar e identificar o material para entrega;

akb) emitir protocolos de remessa de materiais;

akc) acompanhar o carregamento de materiais para entrega;

IV -  Controle Patrimonial, a que se subordinam os Serviços de Cadastro de Materiais Permanentes, de Movimentação de Materiais Permanentes, e de Fiscalização de Materiais Permanentes, com as atribuições de:

akd) manter atualizado o cadastro de materiais permanentes;

ake) gerenciar os pedidos de movimentação de materiais permanentes;

akf) controlar a movimentação de materiais permanentes;

akg) gerenciar a reutilização de materiais permanentes;

akh) fiscalizar os materiais permanentes nos Foros das comarcas e serventias;

aki) gerenciar as diferenças de fiscalização e relatá-las à unidade organizacional competente;

akj) estimular o zelo no uso do patrimônio público;

V -  Artes Gráficas, a que se subordinam os Serviços de Programação Gráfica, e de Produção Gráfica, com as atribuições de:

akk) especificar requisitos de produção gráfica;

akl) executar projeto gráfico das produções (artes-finais);

akm) planejar e controlar produção gráfica;

akn) executar produção gráfica;

ako) embalar e entregar a produção gráfica executada;

VI -  Marcenaria, a que se subordinam os Serviços de Manufatura de Mobiliário, e de Apoio à Manufatura de Mobiliário, com as atribuições de:

akp) projetar mobiliário;

akq) executar a produção de mobiliário;

akr) planejar e controlar a produção de mobiliário;

aks) gerir o estoque de matérias-primas;

akt) coordenar a equipe de marcenaria.

Art. 133 -  Cabe ao Departamento de Transportes:

aku) assessorar o Diretor-Geral nos assuntos pertinentes a transportes;

akv) determinar e coordenar a elaboração de projetos básicos e executivos de sua competência.

Art. 134 -  O Departamento de Transportes compreende as Divisões de:

I -  Atendimento a Transportes, a que se subordinam os Serviços de Gestão das Solicitações de Transportes, e de Controle de Uso de Transportes, com as atribuições de:

akw) processar solicitações e estabelecer prioridades de atendimento;

akx) disponibilizar os veículos autorizados;

aky) emitir os boletins diários;

akz) definir rotas;

ala) processar estatísticas de utilização e de custos;

alb) propor ações para racionalizar o uso de transportes;

II -  Apoio Administrativo, a que se subordinam os Serviços de Coordenação de Motoristas e de Controle de Execução de Contratos, com as atribuições de:

alc) gerenciar o provimento de placas de veículos (normais e sigilosas);

ald) gerenciar pontualidade e assiduidade;

ale) requisitar e comprovar adiantamentos;

alf) gerenciar tíquetes de alimentação;

alg) executar e registrar o controle de fiscalização de contratos de transporte;

III -  Gestão da Frota, a que se subordinam os Serviços de Cadastro e Documentação da Frota, de Seguros e Administração de Sinistros e Multas, e de Gestão de Suprimento e de Manutenção, com as atribuições de:

alh) propor a alienação de veículos inservíveis;

ali) gerenciar o cadastro da frota e relatar pendências;

alj) gerenciar a documentação de veículos e relatar pendências;

alk) elaborar termos e documentos obrigatórios, segundo a legislação de trânsito;

all) gerenciar seguros de veículos;

alm) gerenciar sinistros;

aln) comunicar-se com órgãos de fiscalização de trânsito;

alo) gerenciar identificação e comunicação de real infrator, bem como a respectiva responsabilização;

alp) interpor recursos de multas perante o órgão de trânsito;

alq) processar estatísticas de utilização de transportes e custos;

alr) propor ações para racionalizar o uso de transportes;

als) especificar e codificar materiais;

alt) elaborar requisição de material;

alu) executar aquisição direta autorizada de suprimentos;

alv) diagnosticar defeitos e planejar a respectiva reparação;

alw) gerenciar manutenção preventiva e garantias;

alx) coordenar e executar manutenção corretiva;

aly) gerenciar cartão magnético e tíquete de combustível;

alz) gerenciar cotas de combustível;

ama) emitir relatórios semanais de consumo de combustível;

amb) gerenciar mão-de-obra especializada;

amc) controlar e conferir recebimento e estoque de peças e acessórios.

SEÇÃO VII

DA DIRETORIA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

Art. 135 -  À Diretoria Geral de Gestão de Pessoas, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, cabe a missão de implementar ações integradas visando ao desenvolvimento e à valorização pessoal e profissional dos servidores do Poder Judiciário, favorecendo o alcance dos objetivos institucionais, incumbindo-lhe, especialmente:

amd) elaborar, propor e assegurar o cumprimento de políticas, diretrizes, indicadores de desempenho e metas de gestão de pessoas, devidamente alinhados com os objetivos de gestão estratégica do Poder Judiciário;

ame) buscar, permanentemente, novas tecnologias e melhores práticas de gestão de pessoas; 

amf) gerenciar as relações com sindicatos, órgãos de classe e representativos da Administração da Justiça, na busca de parceria e colaboração de propósitos;

amg) assegurar que as suas unidades organizacionais atendam às necessidades funcionais e de desenvolvimento profissional e biopsicossocial de magistrados e servidores, ativos e inativos, pensionistas e estagiários, de acordo com as melhores práticas de gestão de pessoas.

Art. 136 -  São unidades organizacionais da Diretoria Geral de Gestão de Pessoas – DGPES:

I -  Gabinete – GABPE;

II -  Escola de Administração Judiciária – ESAJ;

III -  Divisão de Suporte Didático – DISUP;

IV -  Serviço de Cadastro de Informações – SECAI;

V -  Serviço de Recursos Instrucionais e Materiais – SERIM;

VI -  Serviço de Controle Financeiro – SECOF;

VII -  Divisão de Capacitação e Desenvolvimento – DIDES;

VIII -  Serviço de Capacitação da Capital – SECAP;

IX -  Serviço de Capacitação do Interior – SECAE;

X -  Divisão de Ensino e Pesquisa – DIEPE;

XI -  Serviço de Pesquisa de Novos Conhecimentos e Novas Tecnologias – SEPCO;

XII -  Serviço de Acompanhamento e Avaliação – SECAV;

XIII -  Departamento de Desenvolvimento de Pessoas – DEDEP;

XIV -  Divisão de Captação e Acompanhamento – DIACO;

XV -  Serviço de Recrutamento, Seleção e Lotação – SERSE;

XVI -  Serviço de Ambientação e Adaptação de Pessoas – SEAPE;

XVII -  Serviço de Administração de Estágio – SEAES;

XVIII -  Creche Therezinha Amorim – CRECHE;

XIX -  Serviço de Apoio Administrativo – SEPAD;

XX -  Serviço de Apoio Técnico – SETEC;

XXI -  Divisão de Avaliação, Desempenho e Desenvolvimento – DIADD;

XXII -  Serviço de Avaliação de Desempenho – SEVAL;

XXIII -  Serviço de Desenvolvimento Profissional – SEDEP;

XXIV -  Serviço de Integração Organizacional – SENOR;

XXV -  Departamento de Administração e Legislação de Pessoal – DEALP;

XXVI -  Divisão de Orientação Funcional – DIDIF;

XXVII -  Serviço de Legislação dos Servidores – SELES;

XXVIII -  Serviço de Benefícios – SEBEN;

XXIX -  Serviço de Orientação – SEDRE;

XXX -  Divisão de Pagamento de Pessoal – DIPAG;

XXXI -  Divisão de Cadastro de Servidores – DICAD;

XXXII -  Serviço de Cadastro Funcional – SECAF;

XXXIII -  Serviço de Controle Funcional – SECOF;

XXXIV -  Divisão de Pessoal da Magistratura – DIMAG;

XXXV -  Serviço de Cadastro – SECAD;

XXXVI -  Serviço de Legislação – SELEG;

XXXVII -  Departamento de Saúde – DESAU;

XXXVIII -  Divisão Integrada de Saúde – DISAU;

XXXIX -  Serviço Médico – SEMED;

XL -  Serviço de Enfermagem – SEENF;

XLI -  Serviço de Apoio Psicossocial – SEPSI;

XLII -  Serviço de Odontologia – SEODO;

XLIII -  Divisão de Perícias – DIPER;

XLIV -  Serviço Pericial da Capital – SEPEL;

XLV -  Serviço Pericial do Interior – SEPEI;

XLVI -  Divisão de Saúde Ocupacional – DISOC;

XLVII -  Serviço de Saúde Ocupacional – SESOC;

XLVIII -  Serviço de Enfermagem do Trabalho – SENFT.

Art. 137 -  Cabe ao Gabinete:
amh) dar suporte técnico, metodológico e operacional às unidades organizacionais da Diretoria Geral na implementação de tecnologias e práticas adequadas de gestão de pessoas;

ami) elaborar, divulgar e atualizar relatórios gerenciais, contemplando o acompanhamento das ações previstas no planejamento estratégico do Poder Judiciário por meio de formulação, acompanhamento e divulgação, para a Diretoria, de indicadores de desempenho técnicos, administrativos e financeiros;

amj) gerenciar os indicadores de desempenho de gestão de pessoas do Tribunal de Justiça, incluindo indicadores de grau de satisfação dos usuários e de custos;

amk) promover e executar as atividades do Sistema de Normativo Administrativo do Tribunal de Justiça para o estabelecimento de sistemas, rotinas e padrões.

Art. 138 -  Cabe à Escola de Administração Judiciária planejar e executar projeto pedagógico, alinhado às estratégias do Poder Judiciário.

Art. 139 -  A Escola de Administração Judiciária compreende as Divisões de:

I -  Suporte Didático, a que se subordinam os Serviços de Cadastro e Informações, de Recursos Instrucionais e Materiais, e de Controle Financeiro, com as atribuições de:

aml) gerenciar cadastro de informações;

amm) divulgar programas e atividades;

amn) prover recursos instrucionais e materiais necessários à execução das ações de educação continuada;

amo) gerenciar o controle orçamentário e financeiro dos programas executados;

II -  Capacitação e Desenvolvimento, a que se subordinam os Serviços de Capacitação da Capital, e de Capacitação do Interior, com as atribuições de:

amp) elaborar e executar ações de educação continuada, atendendo às competências exigidas para a prestação eficiente e eficaz de serviços;

amq) identificar e atender às ações específicas de capacitação e desenvolvimento, garantindo a todos os servidores o acesso a novos conhecimentos;

III -  Ensino e Pesquisa, a que se subordinam os Serviços de Pesquisa de Novos Conhecimentos e Novas Tecnologias, e de Acompanhamento e Avaliação, com as atribuições de:

amr) pesquisar e identificar novos conhecimentos, métodos e tecnologias, objetivando o contínuo desenvolvimento dos programas educacionais oferecidos aos servidores do Poder Judiciário;

ams) elaborar e gerenciar contratos e convênios com instituições externas de ensino e pesquisa;

amt) participar, em articulação com a Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento, da implementação de programas de gestão e disseminação do conhecimento na Instituição, envolvendo a formulação da árvore de competências e do banco de conhecimentos do Tribunal de Justiça, concepção e implementação da “base de talentos”, e o estímulo à criação espontânea de “comunidades de prática” e “bases de conhecimento”, no âmbito das unidades organizacionais;

amu) estabelecer critérios de aproveitamento e avaliação para os programas  realizados, buscando a melhoria contínua de resultados;

amv) realizar, tabular, sintetizar e analisar a avaliação dos programas de capacitação e desenvolvimento realizados.

Art. 140 -  Cabe ao Departamento de Desenvolvimento de Pessoas promover o desenvolvimento profissional e biopsicossocial dos servidores do Poder Judiciário, mediante o estabelecimento de critérios e a coordenação de ações de suporte ao desenvolvimento de pessoas, proporcionando soluções para a apropriada execuções das atividades.

Art. 141 -  O Departamento de Desenvolvimento de Pessoas compreende as Divisões de:

I -  Captação e Acompanhamento, a que se subordinam os Serviços de Recrutamento, Seleção e Lotação, de Ambientação e Adaptação de Pessoas, e de Administração de Estágio, com as atribuições de:

amw) prover o Poder Judiciário de colaboradores necessários ao seu funcionamento, mediante atividades de recrutar e de selecionar, interna e externamente;

amx) preparar a realização de concursos públicos atinentes à alínea anterior;

amy) elaborar e manter atualizado o perfil funcional para cada cargo, na qualidade de elemento condutor do processo seletivo;

amz) realizar as movimentações internas de servidores, de acordo com as informações fornecidas pelo programa de gestão do conhecimento e pelo banco de talentos;

ana) manter atualizada, controlar e anotar no sistema a estrutura de cargos efetivos ocupados, dos cargos em comissão e funções gratificadas, e as vagas existentes no quadro técnico de servidores;

anb) receber e alocar servidores, mantendo atualizada a lotação por órgãos;

anc) desenhar e manter atualizados os cargos (descrição e análise);

and) elaborar e conduzir o programa de recepção, ambientação e adaptação de novos servidores;

ane) designar conciliadores;

anf) emitir carteira funcional de servidores, conciliadores e juízes de paz;

ang) prorrogar prazos de atuação e dispensar conciliadores;

anh) expedir os boletins de investidura inicial dos servidores nomeados para cargos em comissão;

ani) elaborar e aplicar metodologia própria à entrevista de desligamento, voluntário ou compulsório;

anj) administrar o programa de estágio, incluindo os processos de receber e alocar estagiários, monitorando e acompanhando resultados;

II -  Creche Therezinha Amorim, a que se subordinam os Serviços de Apoio Administrativo, e de Apoio Técnico, com as atribuições de:

ank) apoiar magistrados e servidores nos cuidados e desenvolvimento de seus filhos, com até quatro anos de idade, no ambiente do Tribunal de Justiça;

anl) elaborar e coordenar projetos especializados, de acordo com a legislação de regência;

anm) promover relacionamento humanístico entre profissionais, pais e crianças;

ann) elaborar e promover programas educativos junto às famílias, inclusive quanto à prevenção e orientação no relacionamento com os filhos;

ano) executar serviços e tarefas de apoio administrativo às finalidades da creche, incluindo aquisição, guarda, distribuição e estocagem de material;

III -  Avaliação, Desempenho e Desenvolvimento, a que se subordinam os Serviços de Avaliação de Desempenho, de Desenvolvimento Profissional, e de Integração Organizacional, com as atribuições de:

anp) estabelecer critérios e gerenciar ações de avaliação de desempenho e desenvolvimento de pessoas do Poder Judiciário;

anq) elaborar, manter e aplicar metodologia de avaliação de desempenho e de potencial;

anr) analisar e comparar o desempenho esperado com o desempenho aferido, elaborando relatórios com informações de retroalimentação para o Departamento de Desenvolvimento de Pessoas e demais envolvidos no processo, principalmente àqueles aos quais se indiquem necessidades de capacitação e/ou desenvolvimento;

ans) elaborar e manter matriz de desempenho sobre desempenho esperado X desempenho aferido;

ant) pesquisar, mediante metodologia própria, as necessidades de capacitação e/ou de desenvolvimento dos colaboradores do Poder Judiciário em cotejo com desempenho aferido;

anu) elaborar e manter matriz de competências sobre responsabilidades atribuídas em cotejo com competências requeridas;

anv) administrar programas de incentivo (convênios com parceiros externos e outras ações);

anw) estabelecer critérios metodológicos consistentes e administrar o rodízio de atividades e de lotação como ferramenta de desenvolvimento;

anx) apoiar a administração da carreira dos servidores;

any) elaborar o mapeamento de competências, talentos e potencial, alimentando o Banco de Talentos do Poder Judiciário;

anz) criar e manter, em articulação com a Diretoria de Gestão do Conhecimento, o Banco de Conhecimentos do Poder Judiciário;

aoa) estimular e facilitar, em articulação com a Escola de Administração da Justiça, a formação de comunidades de prática e de bases de conhecimento na Instituição;

aob) realizar, de modo sistematizado, pesquisas de satisfação, cultura e clima organizacional;

aoc) realizar a gestão da cultura e do clima organizacional:

aod) promover ações de integração tratando as pessoas vinculadas ao Poder Judiciário (magistrados, servidores, pensionistas, estagiários e terceirizados) como parceiras na busca de qualidade e celeridade nos serviços;

aoe) desenvolver e aplicar metodologias para revelar e remover ou atenuar barreiras atitudinais e comportamentais que impeçam ou dificultem transformações qualitativas;

aof) executar ações de assistência social em apoio às atividades profissionais de magistrados e servidores.

Art. 142 -  Cabe ao Departamento de Administração e Legislação de Pessoal manter, com precisão, os registros cadastrais, de modo a:

aog) explicitar, no caso concreto, direitos e deveres funcionais;

aoh) assegurar que os processos sejam instruídos de acordo com a lei;

aoi) fornecer informações para que os pagamentos sejam efetuados na data certa e no valor exato, de acordo com a respectiva vida funcional;

aoj) garantir que todas as alterações funcionais sejam anotadas nos assentamentos, propiciando que a situação funcional se mantenha atualizada, formalizada e instruída com toda a documentação legal correspondente.

Art. 143 -  O Departamento de Administração e Legislação de Pessoal compreende as Divisões de:

I -  Orientação Funcional, a que se subordinam os Serviços de Legislação dos Servidores, de Benefícios, e de Orientação, com as atribuições de:

aok) gerenciar direitos e deveres dos servidores ativos e inativos, analisando, instruindo e realizando os procedimentos necessários ao curso dos processos administrativos;

aol) pesquisar e acompanhar a legislação e as publicações de atos de pessoal no Diário Oficial;

aom) consultar e acompanhar a publicação de legislações e decisões judiciais em matéria de pessoal;

aon) apreciar, informar e instruir processos relativos a aposentadorias;

aoo) administrar benefícios e vantagens proporcionados pelo Poder Judiciário;

aop) gerenciar contratos e convênios de saúde, estabelecidos para magistrados e servidores;

aoq) atender a magistrados ativos, inativos e pensionistas, bem como a servidores ativos e inativos, para o esclarecimento de dúvidas quanto a direitos, vantagens e demais temas relativos à gestão de pessoas;

aor) prestar a magistrados e órgãos do Poder Judiciário, bem como a terceiros com legítimo interesse, esclarecimentos sobre quaisquer dúvidas inerentes a regime de pessoal e ao andamento de processos e vida funcional;

aos) fornecer para o público informações autorizadas de ordem funcional;

aot) gerenciar o centro de atendimento da área de gestão de pessoas;

II -  Pagamento de Pessoal, com as atribuições de:

aou) planejar e executar as atividades relacionadas ao pagamento de magistrados e servidores;

aov) elaborar, tempestivamente, a folha de pagamento, visando ao efetivo pagamento de magistrados e servidores;

aow) elaborar projeções de impacto na folha de pagamento, decorrentes de alterações cadastrais e funcionais;

aox) aferir e informar sobre o comprometimento da folha de pagamento em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal;

III -  Cadastro dos Servidores, a que se subordinam os Serviços de Cadastro Funcional, e de Controle Funcional, com as atribuições de:

aoy) estabelecer critérios e gerenciar as ações de cadastramento de servidores;

aoz) cadastrar e recadastrar servidores, aposentados e pensionistas, juízes de paz e conciliadores;

apa) elaborar e emitir certidões e/ou declarações requeridas por servidores ativos, aposentados e pensionistas, ou por órgãos internos ou externos do Poder Judiciário;

apb) instruir processos administrativos com informações cadastrais;

apc) gerenciar atos de nomeação, alterações funcionais, afastamento e desligamento de servidores;

apd) controlar a freqüência de servidores;

ape) instruir processos administrativos com informações de controle funcional;

IV -  Pessoal de Magistratura, a que se subordinam os Serviços de Cadastro e de Legislação, com as atribuições de:

apf) gerenciar o cadastro de magistrados, incluindo atos de nomeação, movimentação, desligamento (aposentadoria, afastamento etc.), elaboração e emissão de certidões e/ou declarações acerca de sua vida funcional e cadastral;

apg) instruir processos administrativos com dados e informações cadastrais de magistrados;

aph) gerenciar direitos e vantagens dos magistrados ativos e inativos, analisando, instruindo e realizando os procedimentos necessários ao curso dos respectivos processos administrativos;

api) acompanhar publicações de pessoal no Diário Oficial;

apj) consultar e acompanhar a publicação de legislações e decisões judiciais em matéria de pessoal;

apk) providenciar a publicação, via imprensa oficial, de atos e despachos.

Art. 144 -  Cabe ao Departamento de Saúde estabelecer diretrizes e metas de saúde, bem como gerenciar a conseqüente execução das ações correspondentes, com vistas a:

apl) promover ações de saúde que resultem em bem-estar físico, psíquico e social de magistrados e servidores;

apm) executar serviços e tarefas de apoio administrativo às finalidades do Departamento, incluindo atividades de recepção, secretaria, arquivo e demais atividades burocráticas.

Art. 145 -  O Departamento de Saúde compreende as Divisões de:

I -  Integrada de Saúde, a que se subordinam os Serviços Médico, de Enfermagem, de Apoio Psicossocial, e de Odontologia, com as atribuições de:

apn) prestar atendimento médico de urgência e emergência a magistrados, servidores e população em trânsito pelas instalações do Poder Judiciário;

apo) executar pequenas cirurgias de emergência;

app) providenciar remoções e internações em casos específicos;

apq) encaminhar a atendimento externo casos cujo tratamento, por avaliação e decisão médica, não deva ser realizado nas instalações do Departamento;

apr) prestar assistência aos pacientes em estado grave, por meio de ações de enfermagem;

aps) executar ações de psicologia em apoio a atendimentos médicos, periciais e ocupacionais;

apt) executar ações de assistência social em apoio às atividades do Departamento;

apu) realizar serviços de atendimento odontológico de urgência e emergência a magistrados e servidores;

II -  Perícias, a que se subordinam os Serviços Pericial da Capital, e Pericial do Interior, com as atribuições de:

apv) emitir pareceres técnicos em processos administrativos;

apw) realizar perícias médicas em magistrados, segundo normas traçadas pelo Conselho da Magistratura;

apx) realizar perícias médicas em servidores, segundo normas traçadas pela Administração;

III -  Saúde Ocupacional, a que se subordinam os Serviços de Saúde Ocupacional, e de Enfermagem do Trabalho, com as atribuições de:

apy) desenvolver ações de saúde ocupacional;

apz) desenvolver campanhas de prevenção de doenças.

SEÇÃO VIII

DA DIRETORIA GERAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

Art. 146 -  A Diretoria Geral de Segurança Institucional, diretamente subordinada à Presidência do Tribunal de Justiça, tem por missão planejar, estrategicamente, o gerenciamento e a coordenação das ações inerentes à segurança institucional e do patrimônio do Poder Judiciário, bem como da segurança pessoal de magistrados, com o objetivo de garantir a independência e a efetividade material da prestação jurisdicional, incumbindo-lhe, especialmente:

aqa) planejar, organizar e controlar o sistema de gestão de segurança patrimonial e institucional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;

aqb) assessorar o Presidente nas questões relacionadas à segurança pessoal de autoridades judiciárias e serventuários;

aqc) garantir a integridade física de magistrados e serventuários no exercício de suas funções;

aqd) garantir o sigilo das comunicações via rádio ou telefônicas, entre serventias e membros do Poder Judiciário;

aqe) gerenciar a custódia de presos à disposição temporária do Poder Judiciário, desde sua recepção até a entrega final à autoridade carcerária ou policial responsável por sua custódia definitiva;

aqf) propor a celebração de convênios e acordos de cooperação científica e técnica com instituições, órgãos públicos e entidades privadas, com o fim de realizar pesquisas integradas na área de gestão e modernização de instrumentos e procedimentos de segurança física, patrimonial e institucional.

Art. 147 -  São unidades da Diretoria Geral de Segurança Institucional – DGSEI:
I -  Gabinete – GABSI;

II -  Departamento de Segurança Patrimonial – DESEP;

III -  Divisão de Vigilância Patrimonial – DIVPA;

IV -  Divisão de Prevenção e Combate a Incêndio – DICIN;

V -  Departamento de Segurança Institucional – DESIN;

VI -  Divisão de Relações Externas e Eventos Especiais – DIEVE;

VII -  Divisão de Atividades Contingenciais – DIATC;

VIII -  Departamento de Projetos e Segurança de Telecomunicações – DETEL;

IX -  Divisão de Segurança de Carceragem – DISEC.

Art. 148 -  Ao Gabinete cabe:

aqg) realizar o planejamento estratégico de ações e projetos, em consonância com as diretrizes estratégicas estabelecidas pela Comissão de Gestão Estratégica do Poder Judiciário;

aqh) estabelecer e implementar sistemática de objetivos de desempenho, com indicadores que permitam o acompanhamento e o controle das funções das atividades técnicas e administrativas da Diretoria;

aqi) exercer supervisão, acompanhamento e controle das atividades administrativas executadas pelas unidades organizacionais da Diretoria;

aqj) proceder ao registro de movimentação e acompanhamento de projetos em desenvolvimento ou em implantação na Diretoria;

aqk) desenvolver atividades de assessoramento técnico, administrativo e jurídico dos processos internos das unidades organizacionais da Diretoria;

aql) promover e executar as atividades do Sistema de Normativo Administrativo do Tribunal de Justiça para o estabelecimento de sistemas, rotinas e padrões.

Art. 149 -  Ao Departamento de Segurança Patrimonial cabe:
aqm) executar, preventiva e corretivamente, ações de segurança das instalações físicas, envolvidas com as atividades jurisdicionais;

aqn) prover a segurança física e patrimonial das instalações próprias locais e regionais;

aqo) gerenciar a vigilância patrimonial, controlando a entrada e a saída de público nas dependências do Poder Judiciário;

aqp) executar ações de prevenção, de correção e de combate a incêndios, de forma exclusiva ou em cooperação com o Corpo de Bombeiros, assim como ações tendentes a minimizar danos pessoais e patrimoniais decorrentes de sinistros;

aqq) gerenciar a guarda judiciária;

aqr) efetuar, diariamente, varredura anti-bomba, contatando o esquadrão especializado em caso de necessidade;

aqs) ministrar, periodicamente, para magistrados e serventuários, treinamento de evacuação de prédios e instalações;

aqt) auxiliar o Corpo de Bombeiros no combate a incêndios e na retirada de pessoal das instalações.

Art. 150 -  O Departamento de Segurança Patrimonial compreende as Divisões de:

I -  Vigilância Patrimonial, com as atribuições de:

aqu) prover a segurança física das instalações próprias do Poder Judiciário;

aqv) controlar a entrada e a saída de público nas dependências do Poder Judiciário;

aqw) gerenciar o corpo e a operação da guarda judiciária;

aqx) operar e controlar as salas de controle e circuito interno de televisão;

II -  Prevenção e Combate à Incêndio, com as atribuições de:

aqy) executar ações preventivas e corretivas de prevenção a incêndios;

aqz) efetuar, diariamente, varredura anti-bomba, contatando o esquadrão especializado em caso de necessidade;

ara) ministrar, periodicamente, para magistrados e serventuários, treinamento para o cumprimento de procedimentos necessários em caso de suspeita de incêndio ou foco detectado;

arb) prestar o primeiro combate a foco de incêndio, avisando imediatamente a unidade do Corpo de Bombeiros mais próxima, auxiliando no combate e na retirada de pessoal das instalações.

Art. 151 -  Ao Departamento de Segurança Institucional cabe, desde que expressamente requisitado, em cada caso concreto, pelo Presidente do Tribunal de Justiça:
arc) executar, preventiva e corretivamente, ações de segurança pessoal e de instalações quando da realização de eventos internos e externos, de que participem magistrados;

ard) executar, preventiva e corretivamente, ações de segurança pessoal e de instalações para magistrados e serventuários em situações de exceção, assim caracterizadas pela Presidência do Tribunal de Justiça;

are) fazer vistoria prévia dos locais selecionados para a realização de eventos, adotando medidas de contingência relacionadas à segurança pessoal e de instalações;

arf) garantir a segurança do Poder Judiciário e de seus membros em situações excepcionais de contingência;

Art. 152 -  O Departamento de Segurança Institucional compreende as Divisões de:

I -  Relações Externas e Eventos Especiais, com as atribuições de:

arg) executar, preventivamente, ações de segurança pessoal e de instalações, envolvidas com a realização de eventos internos e externos;

arh) colaborar com a unidade organizacional responsável pelo evento, na escolha de locais;

ari) fazer vistoria prévia de local selecionado para evento;

arj) adotar medidas de contingência necessárias à segurança do evento;

ark) estabelecer relações formais e informais com entidades externas para a solução ou encaminhamento de assuntos relacionados a ações preventivas e corretivas de segurança interna ou externa;

II -  Atividades Contingenciais, com as atribuições de:

arl) garantir a segurança do Poder Judiciário e de seus membros em situações de contingência;

arm) registrar ocorrências;

arn) interagir com entidades externas na busca de soluções para situações contingenciais;

Art. 153 -  Ao Departamento de Projetos e Segurança de Telecomunicações cabe:
aro) executar, preventiva e corretivamente, e interagindo com as áreas da Diretoria Geral de Logística envolvidas, projetos de instalações físicas na área de telecomunicações, visando à segurança da execução das atividades jurisdicionais e extrajurisdicionais;

arp) elaborar projetos pertinentes a medidas, procedimentos e equipamentos de segurança e de telecomunicações, voltados para a execução de atividades jurisdicionais e extrajurisdicionais;

arq) acompanhar processos licitatórios, garantindo que as especificações de materiais e equipamentos atendam às especificações do projeto, sem comprometimento da segurança;

arr) executar, preventiva e corretivamente, varreduras em sistemas de telecomunicações internos e externos, que garantam a segurança pessoal e de instalações físicas, no desempenho de atividades jurisdicionais ou extrajurisdicionais;

ars) executar, preventiva e corretivamente, procedimentos de vigilância eletrônica que garantam segurança pessoal e das instalações físicas, no desempenho de atividades jurisdicionais e extrajurisdicionais;

art) garantir a segurança e a funcionalidade dos sistemas e processos de comunicação interna e externa do Poder Judiciário;

Art. 154 -  À Divisão de Segurança de Carceragem cabe:
aru) executar, preventiva e corretivamente, ações de segurança das atividades jurisdicionais e extrajurisdicionais no tocante a recepção, registro, guarda, movimentação e encaminhamento de presos nas dependências do Poder Judiciário;

arv) inteirar-se das pautas de audiências e demais informações sobre remessa de presos e suas características, oficiando à Polícia Militar quando da necessidade de reforço ou de medidas contingenciais;

arw) fazer varredura em presos e prestadores de serviço;

arx) manter preso sob custódia antes e após o seu comparecimento em Juízo;

ary) devolver presos à autoridade responsável por sua custódia definitiva.
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